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RESUMO 

 

 A qualidade da água para consumo humano é de fundamental importância para a saúde 

da população usuária. Um plano de amostragem da água pode disponibilizar informações sobre 

a qualidade da água com vistas a boas práticas operacionais e de manutenção do sistema de 

abastecimento de modo a minimizar os riscos à saúde humana decorrentes do consumo de água. 

O presente trabalho objetivou propor um plano de amostragem de água para consumo humano 

para a Universidade Federal Rural do Semi-Árido, câmpus Mossoró e, ainda, realizar uma 

amostragem parcial. O trabalho foi realizado em duas etapas principais: levantamento de 

informações para elaboração do plano de amostragem de água para a UFERSA e coleta de 

amostras de água em alguns pontos definidos previamente pelo plano de amostragem para 

análises físico-químicas (turbidez e cloro residual livre) e microbiológicas (coliformes totais e 

E. coli). A etapa de levantamento de informações relativas à instituição incluiu a caracterização 

geográfica de áreas abastecidas, identificação e caracterização de soluções alternativas e de 

locais prioritários. Propôs-se um plano de amostragem para monitoramento da qualidade da 

água para consumo humano estruturado em oito partes, quais sejam: objetivo do plano, 

caracterização geográfica dos setores/edificações abastecidos com água, definição dos pontos 

de coleta, programação das coletas, material para coleta, procedimentos para coleta, ações de 

controle da qualidade da água e de comunicação de resultados e, por fim, revisão, adequação e 

atualização do plano de amostragem. Pela amostragem parcial de água de abastecimento 

humano da instituição, verificou-se atendimento ao padrão de turbidez e padrão microbiológico, 

especificados pela Portaria nº 2.914, em 100% das amostras. 

Palavras-chave: Qualidade da água. Controle da qualidade da água. Amostras de água. 

Parâmetros de qualidade da água. UFERSA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A água para consumo humano não deve colocar em risco a saúde, ou seja, deve possuir 

boa qualidade, e assim representar uma maior segurança ao consumidor (PAULOS, 2008; 

CASTANIA, 2009). Para isso, deve estar livre de substâncias nocivas à saúde, e também, ser 

esteticamente sem cor, sem cheiro ou odor, ou seja, obedecer ao padrão organoléptico. 

 A qualidade da água é definida por sua composição e pelo conhecimento dos efeitos 

que seus constituintes podem causar ao ambiente, em especial à saúde do homem, de modo que 

seus padrões de qualidade variam em função do seu uso (BRITO; AMORIM; LEITE, 2007). 

 No Brasil, a Portaria nº 2.914 “dispõe sobre os procedimentos de controle e de 

vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade” (BRASIL, 

2011a). Este dispositivo legal especifica distintos termos entre os quais, controle e vigilância 

da qualidade da água para consumo humano, relacionando ações, respectivamente, ao 

responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água e à 

autoridade de saúde pública. De acordo com o Art. 3º da Portaria n° 2.914, “toda água destinada 

ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da 

água”. 

 A UFERSA- campus Mossoró é usuária do sistema de abastecimento de água para 

consumo humano do município de Mossoró, o qual é de responsabilidade da Companhia de 

Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN). Ao responsável pela CAERN, a Portaria 

nº 2.914 (BRASIL, 2011a), especifica 12 competências, incluindo exercer o controle da 

qualidade da água do sistema, desde a zona de captação até as ligações prediais. Quanto às 

instalações prediais de água fria, segundo a NBR 5626 (ABNT, 1998), estas se constituem em 

subsistema do sistema de abastecimento de água, podendo tal subsistema ser considerado como 

a última extremidade do sistema de abastecimento, onde ocorre o elo de ligação com o usuário 

final. O usuário, pessoa física ou jurídica, é o responsável pelo correto uso da instalação e por 

sua manutenção (ABNT, 1998), o que também é ratificado por Brasil (2006b) ao afirmar que a 

responsabilidade pela conservação da instalação predial é dos proprietários ou usuários. 

 Diante da importância em termos de qualidade da água para consumo humano 

vinculado a saúde de uma sociedade, faz-se necessário promover ações de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano. Um plano de monitoramento da qualidade da água 

para consumo humano pode identificar situações de vulnerabilidade e emergência a saúde 
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pública. Além disso, avalia e analisa sistematicamente os indicadores de saúde e ambiente, 

disponibiliza informações importantes sobre a qualidade da água e visa boas práticas 

operacionais, para minimizar os riscos à saúde humana decorrentes do consumo de água. 

 Mencione-se que Brasil (2016a) apresenta a ‘Diretriz nacional do plano de 

amostragem da vigilância da qualidade da água para consumo humano’ que foi elaborada para 

atender ao disposto na Portaria nº 2.914, que, por sua vez, como já mencionado, se aplica à água 

destinada ao consumo humano proveniente de sistema e solução alternativa de abastecimento 

de água. 

 No entanto, considerando a dimensão do sistema de água da UFERSA-campus 

Mossoró, assim como sua população, entende-se que as diretrizes estabelecidas para sistema e 

solução alternativa de abastecimento de água podem ser utilizadas, no que couber, como 

referência para a elaboração de um plano de amostragem de água para consumo humano para 

a instituição e então, serão adotadas no presente trabalho. 

 Dada a importância de um plano de amostragem para qualidade da água para consumo 

humano, possibilitando a garantia da saúde para seus usuários, o presente trabalho propõe a 

elaboração de um plano de amostragem para a UFERSA-campus Mossoró. 

  



17 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 Propor um plano de amostragem de maneira a possibilitar o monitoramento da 

qualidade da água para consumo humano na Universidade Federal Rural do Semi-Árido, 

câmpus Mossoró. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 Em relação à água para consumo humano da Universidade Federal Rural do Semi-

Árido, câmpus Mossoró (UFERSA-Mossoró), o trabalho objetiva: 

- definir número de amostras, parâmetros a serem monitorados, pontos e frequência de 

amostragem; 

- coletar amostras em alguns pontos definidos previamente pelo plano de amostragem para 

análises físico-químicas (turbidez, cloro residual) e microbiológicas (coliformes totais e 

Escherichia coli); 

- sugerir ações para contribuir com o controle da qualidade da água. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano 

3.1.1 Conceitos 

 

 A qualidade da água para consumo humano, assim como a quantidade e regularidade 

são fatores essenciais para prevenção de doenças no homem (BRASIL, 2006a). Apropriadas e 

cuidadosas etapas dos sistemas de abastecimento de água (SAA) e das soluções alternativas 

coletivas de abastecimento de água (SAC) visam superar os riscos à saúde impostos pela água, 

porém não são suficientes para eliminar ameaças à saúde humana já que podem ocorrer distintas 

e imprevisíveis situações, por exemplo, descarga acidental de contaminante no manancial, 

ocorrência de pressão negativa em tubulação, adutora ou rede de distribuição, e consequente 

entrada de contaminante em seu interior, entre outros (Ibid.). 

 Água potável, é definida pela Portaria n° 2.914 como água que esteja dentro dos 

padrões de potabilidade estabelecidos por esta portaria e que não ofereça ameaças a saúde. Já, 

água para consumo humano, é definida pela mesma portaria como “água potável destinada à 

ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal, independentemente de sua 

origem” (BRASIL, 2011a). 

 No âmbito deste trabalho, cabe destacar algumas definições e conceitos, entre os quais, 

de sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano (SAA 

e SAC, respectivamente). SAA refere-se a uma “instalação composta por um conjunto de obras 

civis, materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à 

produção e ao fornecimento coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição” 

(BRASIL, 2011a, 2016b). Solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo 

humano é definida como “modalidade de abastecimento coletivo destinada a fornecer água 

potável, com captação subterrânea ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de 

distribuição” (BRASIL, 2011a, 2016b). 

 Um conhecimento mais completo da situação da água para consumo humano se dá 

tanto pelo controle, quanto pela vigilância, os quais permitem maior proteção à saúde dos 

consumidores. 

Segundo a Portaria n° 2.914, a vigilância da qualidade da água para consumo humano é 

definida como “conjunto de ações adotadas regularmente pela autoridade de saúde pública para 

verificar o atendimento a esta Portaria, considerados os aspectos socioambientais e a realidade 
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local, para avaliar se a água consumida pela população apresenta risco à saúde humana” 

(BRASIL, 2011a). 

 A vigilância em saúde ambiental relativa à qualidade da água para consumo humano, 

consiste na adoção contínua, pelas autoridades de saúde pública, de medidas que asseguram ao 

consumidor, água com qualidade que atenda a legislação vigente (BRASIL, 2005b). 

 Para Brasil (2006a), vigilância é o acompanhamento contínuo de eventos adversos à 

saúde com a finalidade de melhorar as medidas de controle, incluindo em sua aplicação a coleta 

sistemática de informações, a análise dos dados e a divulgação das informações adequadamente 

analisadas. 

 De acordo com Brasil (2016a), a maneira de atuação da vigilância da qualidade da 

água para consumo humano possui duas abordagens. A primeira é preventiva e frequente, com 

principal objetivo de avaliar riscos que as águas do SAA e SAC podem oferecer a população 

abastecida, com base em informações sobre ocupação da bacia contribuinte, histórico das 

características da água bruta, estrutura física dos sistemas, práticas de operação e de controle 

da qualidade da água e histórico da qualidade da água ofertada à população, visando possibilitar 

a identificação de possíveis anomalias ou fragilidades e a execução de medidas de controle ou 

ações corretivas que se fizerem necessárias, assim como a associação entre agravos à saúde e 

situações de vulnerabilidade do sistema (Ibid.). A segunda abordagem apresenta um caráter 

investigativo, se caracterizando pela ação em casos emergenciais e de surtos de doenças de 

transmissão hídrica e também, possibilita adotar ações para o controle do agente patogênico e 

mitigação dos riscos à saúde (Ibid.). 

 De acordo com Brasil (2005b), a vigilância possui três elementos importantes, sendo: 

a) a análise constante e sistemática sobre a qualidade de água de todas as etapas do SAA; b) 

avaliação das múltiplas variedades de fornecimento de água coletiva e individual; e c) análise 

do progresso da qualidade física, química e microbiológica, e sua analogia com as doenças 

relacionadas a qualidade da água para consumo humano. 

 O Programa de Vigilância Sanitária coordenado pelo Ministério da Saúde/Secretaria 

de Vigilância em Saúde (MS/SVS), através da Coordenação Geral em Saúde Vigilância 

Ambiental, objetiva reduzir a morbimortabilidade por doenças relacionadas a água; buscar a 

melhoria para as condições sanitárias das diversas formas de abastecimento de água para 

consumo humano; avaliar e gerenciar os riscos à saúde que as condições sanitárias oferecem; 

monitorar a qualidade da água consumida; informar a população sobre a qualidade da água e os 

riscos à saúde e, apoiar o desenvolvimento de ações educativas e mobilização social para 
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população (BRASIL, 2005b). 

 Com relação ao controle da água para consumo humano, este compreende um conjunto 

de atividades executadas continuamente pelos responsáveis pela operação dos SAA e SAC, 

destinado a analisar a potabilidade da água distribuída para população e assegurando sua 

manutenção (BRASIL, 2005b). Este mesmo entendimento é apresentado na Portaria nº 2.914, 

a qual define controle da qualidade da água para consumo humano como o “conjunto de 

atividades exercidas regularmente pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água fornecida à população é 

potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição” (BRASIL, 2011a). 

 Segundo Brasil (2006a), o controle da qualidade da água para consumo humano inclui 

programas de monitoramento com o objetivo de conhecer a qualidade em qualquer parte do 

sistema através de análises físico-químicas e microbiológicas, junto ao gerenciamento de todo 

o sistema, no intuito de detectar as causas da variação da qualidade da água e adotar as ações 

preventivas e corretivas cabíveis. 

 Segundo o Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental relacionado a 

qualidade da água para consumo humano (BRASIL, 2005b), o controle da qualidade da água 

se apresenta distinto da vigilância pela responsabilidade institucional, maneira de atuação, pelas 

áreas geográficas de intervenção, pela frequência e número de amostras e pela aplicação dos 

resultados, mas, têm algo em comum no planejamento e na implementação. 

 Com relação ao monitoramento da qualidade da água, este pode ser definido como 

procedimento programado de amostragem, mensuração e subsequente registro de diversas 

características da água, de maneira a avaliar a conformidade desta ao uso pretendido 

(BARTAM; BALLANCE, 1996 apud BRASIL, 2016a). 

 Para Brasil (2016a), embora seja atividade primordial, o monitoramento não repercute, 

por si só, em qualquer proteção à saúde da população abastecida. Para garantir a proteção da 

saúde da população, quanto ao abastecimento de água, é essencial que o monitoramento da 

qualidade da água seja acompanhado de uma abordagem integrada com relação a  

boas práticas, múltiplas barreiras, metodologia de gerenciamento de riscos, 

programas de preservação de mananciais, capacitação de recursos humanos, 

controle de qualidade laboratorial, mecanismos de informação e comunicação 

de risco às autoridades de saúde pública e mecanismos eficientes de 

recebimento de queixas e de informações aos consumidores (BRASIL, 2016a, 

p. 41). 

 Já, segundo Brasil (2006b), o monitoramento da qualidade da água é um dos 

instrumentos de verificação da potabilidade da água e de avaliação dos riscos que os sistemas 
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e as soluções alternativas de abastecimento de água possam representar para a saúde humana, 

incluindo a elaboração de um plano de amostragem e a coleta e a análise laboratorial de 

amostras de água. Este autor menciona também o monitoramento da vigilância e o 

monitoramento de investigação. O primeiro consiste em avaliar, de forma contínua, a qualidade 

da água consumida pela população, possibilitando a identificação de fatores de riscos e a 

definição de estratégias para melhoria da situação existente, além de acompanhar os impactos 

resultantes das medidas implementadas (Ibid.). Já o monitoramento de investigação se refere à 

obtenção de informações sobre a qualidade da água em casos de acidentes ou eventos de surto 

e/ou epidemia de doença de transmissão hídrica, sendo, no segundo caso, uma ferramenta de 

investigação epidemiológica (Ibid.). 

 Segundo Brasil (2016a), o monitoramento realizado pela vigilância da qualidade da 

água para o consumo humano objetiva, entre outros: avaliar a qualidade da água consumida 

pela população; aferir o monitoramento feito pelo controle da qualidade da água; avaliar a 

eficiência do tratamento da água e a integridade do sistema de distribuição; identificar pontos 

críticos e sujeitos a fatores de risco no SAA e SAC. 

 

3.1.2 Aspectos legais e institucionais 

 

 O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) em sua Resolução n° 357/2005 

(BRASIL, 2005a), além de suas alterações pelas Resoluções nº 410/2008 (BRASIL, 2008) e 

430/2011 (BRASIL, 2011b), classifica os corpos de águas do Território Nacional em categorias 

de acordo com a qualidade da água solicitada do seu uso predominante, assim como, estabelece 

padrões de qualidade da água por classe de corpos de águas e padrões de lançamento de 

efluentes em corpos de água. Na Resolução nº 357/2005 do CONAMA, classe de qualidade se 

refere ao “conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao atendimento 

dos usos preponderantes, atuais ou futuros”, sendo indicados, para cada classe, os usos 

preponderantes da água, entre os quais, o abastecimento para consumo humano. 

 O Ministério da Saúde elaborou a Portaria de n° 2.914/2011 que apresenta os 

procedimentos de controle e de vigilância da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. Segundo a mesma, toda água destinada ao consumo humano de um SAA, SAC 

ou de soluções alternativas individuais, deve passar por controle e vigilância da qualidade da 

água (BRASIL, 2011a). As competências atribuídas nesta Portaria deverão ser exercidas pelo 

Ministério da Saúde e outras entidades a ele ligadas, como Secretaria de Vigilância em Saúde, 
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Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

e as Secretarias dos Estados e Municípios (Ibid). 

 Ainda, para Brasil (2011a), quanto às competências, as entidades da União, Estados e 

Municípios (Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministérios da Saúde, dos Estados e dos 

Municípios, respectivamente), devem, de forma articulada, promover e acompanhar a 

vigilância da qualidade da água para consumo humano; desenvolver ações e diretrizes 

apresentadas no Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para o Consumo 

Humano (VIGIAGUA). 

 A Portaria n° 2.914 (BRASIL, 2011a), atribui deveres, também, aos responsáveis pelos 

SAA e SAC como: garantir a manutenção e operação das instalações destinadas ao 

abastecimento de água; manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída; manter 

avaliação atualizada perante aos riscos à saúde; monitorar a qualidade da água no ponto de 

captação; elaborar e submeter para análise da autoridade municipal de saúde pública, o plano 

de amostragem de cada sistema e solução, respeitando os planos mínimos de amostragem 

expressos nos Anexos XI, XII, XIII e XIV desta Portaria (BRASIL, 2011a). 

 No Quadro 1, apresenta-se a responsabilidade pelo controle e vigilância da qualidade 

da água para consumo humano, assim como, pela elaboração do plano de amostragem e plano 

de amostragem da vigilância da qualidade da água para consumo humano. 
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Quadro 1 - Significado, definição ou menção de procedimentos ou objetos relativos à 

qualidade da água para consumo humano e suas respectivas responsabilidades 

Procedimento 

ou objeto 
Significado, definição ou menção Responsabilidade 

Controle da 

qualidade da 

água para 

consumo 

humano 

Conjunto de atividades exercidas 

regularmente pelo responsável pelo 

sistema ou por solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água, 

destinado a verificar se a água 

fornecida à população é potável, de 

forma a assegurar a manutenção 

desta condição (BRASIL, 2011a). 

Responsável pelo sistema ou 

solução alternativa coletiva de 

abastecimento de água para 

consumo humano (BRASIL, 

2011a). 

Vigilância da 

qualidade da 

água para 

consumo 

humano 

Conjunto de ações adotadas 

regularmente pela autoridade de 

saúde pública para verificar o 

atendimento à Portaria nº 2.914, 

considerados os aspectos 

socioambientais e a realidade local, 

para avaliar se a água consumida 

pela população apresenta risco à 

saúde humana (BRASIL, 2011a). 

União (Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Secretaria Especial de 

Saúde Indígena, ambas do Mistério 

da Saúde, Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária); 

Estados (Secretarias de Saúde dos 

Estados); 

Municípios (Secretarias de Saúde 

dos Municípios) (BRASIL, 2011a). 

Monitoramento 

da qualidade da 

água 

Em distintas partes da Portaria nº 

2.914 (BRASIL, 2011a) há menção 

da palavra ‘monitoramento’ 

relacionada a monitoramento de 

vírus entérico, de Escherichia coli, 

de cistos de Giardia spp. e oocistos 

de Cryptosporidium spp, de 

cianobactérias, dos parâmetros 

gosto e odor, saxitoxina, dos 

parâmetros que compõem o padrão 

de radioatividade. 

 

Plano de 

amostragem de 

água 

Documento que inclui definição dos 

pontos de coleta de amostras para 

análise da qualidade da água; 

definição do número de amostras e 

frequência de amostragem para 

análise da qualidade da água; e 

definição dos parâmetros de 

qualidade da água a serem 

analisados (BRASIL, 2016b). 

 

O Capítulo VI da Portaria nº 2.914 

(BRASIL, 2011a) trata ‘Dos Planos 

de Amostragem’. 

Responsável pelo sistema ou 

solução alternativa coletiva de 

abastecimento de água para 

consumo humano (BRASIL, 

2011a). 

Continua.  
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Quadro 1 (cont.) - Significado, definição ou menção de procedimentos ou objetos relativos 

à qualidade da água para consumo humano e suas respectivas responsabilidades 

Procedimento 

ou objeto 

Significado, definição ou menção Responsabilidade 

Plano de 

amostragem da 

vigilância da 

qualidade da 

água para 

consumo 

humano 

A Diretriz Nacional do Plano de 

Amostragem da Vigilância da 

Qualidade da Água para Consumo 

humano foi elaborada para atender 

ao disposto na Portaria de 

Potabilidade, que atribui à Secretaria 

de Vigilância em Saúde (SVS/MS) a 

competência de estabelecer 

diretrizes, a serem implementadas 

pela autoridade de saúde pública, 

para o exercício da vigilância da 

qualidade da água para consumo 

humano (BRASIL, 2016a, p. 5). 

Cabe aos municípios definir o 

respectivo plano de amostragem da 

vigilância da qualidade da água para 

consumo humano, em consonância 

com as orientações descritas no 

presente documento, e aos estados 

orientar e aprovar o plano de 

amostragem elaborado pelos 

municípios Brasil (2016a, p. 10). 

Fonte: Autoria própria. 

 

 Cabe citar a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n° 91 (BRASIL, 2016b), que 

dispõe sobre as boas práticas para o SAA ou SAC em portos, aeroportos e passagens de 

fronteiras. Esta Resolução abrange: empresas que prestem serviços de abastecimento de água 

potável para consumo humano em áreas de portos, aeroportos, passagens de fronteira; e 

empresas que prestem serviços de abastecimento de água potável para consumo humano de 

bordo de veículos rodoviários coletivos de passageiros, aeronaves e embarcações. 

 

3.2 Plano de amostragem de água para consumo humano 

  

 Nos termos da RDC nº 91 (BRASIL, 2016b), um plano de amostragem se refere a 

“documento que inclui definição dos pontos de coleta de amostras para análise da qualidade da 

água; definição do número de amostras e frequência de amostragem para análise da qualidade 

da água; e definição dos parâmetros de qualidade da água a serem analisados”. 

 Na Portaria nº 2.914/2011, o Capítulo que dispõe sobre ‘Planos de Amostragem’ é 

constituído pelos Artigos 40 e 41. Em cada um dos artigos mencionados, há detalhamento 

especificado em sete parágrafos (§1º a §7º). 

 No Art. 40 consta 

Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas ou soluções 

alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano, 

supridos por manancial superficial e subterrâneo, devem coletar amostras 
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semestrais da água bruta, no ponto de captação, para análise de acordo com os 

parâmetros exigidos nas legislações específicas, com a finalidade de avaliação 

de risco à saúde humana (BRASIL, 2011a). 

 Quanto ao Art. 41, este dispõe sobre a obrigatoriedade por parte dos responsáveis pelo 

controle da qualidade da água de SAA e SAC quanto a elaboração e submissão para análise da 

autoridade municipal de saúde pública, o plano de amostragem de cada sistema e solução, 

respeitando os planos mínimos de amostragem expressos em anexos desta Portaria (BRASIL, 

2011a). 

 

3.3 Plano de amostragem da vigilância da qualidade da água para consumo humano 

 

 Vale mencionar que esta parte do presente trabalho é baseada, principalmente no 

documento “Diretriz nacional de plano de amostragem da vigilância da qualidade da água para 

consumo humano”, cujo objetivo é fornecer subsídios técnicos para a implementação do plano 

de amostragem da vigilância da qualidade da água para consumo humano (BRASIL, 2016a). 

 O plano de amostragem de rotina da vigilância da qualidade da água para consumo 

humano deve envolver o plano de amostragem básico, além do plano de monitoramento de 

agrotóxicos e, quando necessário, um plano específico de monitoramento conforme 

características locais (BRASIL, 2016a). Além do plano de amostragem de rotina, deve ser 

executado o monitoramento da qualidade da água em eventos de massa, situações de desastres 

(por exemplo, enchentes) e surtos ou epidemias que possam estar relacionados à presença na 

água de determinado microrganismo patogênico ou substância (Ibid.). 

 A seguir, são apresentadas, de acordo com Brasil (2016a) sugestões de informações 

mínimas para a elaboração do plano de amostragem, já que, informações adicionais poderão ser 

fundamentais, conforme características específicas do local ou das formas de abastecimento 

existentes. 

 O presente trabalho se restringirá ao plano de amostragem básico, por entender que 

este é de maior interesse para o objeto de estudo em questão. 

 

3.3.1 Informações necessárias para elaborar um plano de amostragem 

 

 De acordo com Brasil (2016a), deve-se caracterizar geograficamente as áreas 

abastecidas, obtendo um conhecimento prévio da área e coletando informações detalhadas, 
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incluindo características da bacia contribuinte e dos mananciais de captação. Quanto à 

caracterização geográfica, algumas informações importantes são (Ibid.): cobertura populacional 

abastecida por água pelos sistemas e atendida por rede de coleta de esgoto; mapa com 

visualização populacional do município; mapeamento contendo as populações vulneráveis 

(hospitais, escolas e asilos), áreas de grande circulação; distribuição espacial e temporal de 

casos de surtos de doenças hídricas e outros. 

 No âmbito de municípios, o mesmo autor destaca a importância da caracterização dos 

sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água com relação a informações, como, 

por exemplo: planta e/ou esquema dos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de 

água, desde o manancial de captação, estação de tratamento de água, reservatórios e rede de 

distribuição, zonas de pressão, e outras; relatórios de inspeção sanitária dos sistemas e soluções 

alternativas de abastecimento de água; dados relativos a locais de obras e manutenção da rede 

de distribuição e zonas de intermitência do abastecimento de água. 

 

3.3.2 Parâmetros que compõem um plano de amostragem básico 

 

 As principais características físicas (temperatura, sabor e odor, cor, turbidez, sólidos, 

condutividade elétrica), químicas (pH, alcalinidade, acidez, dureza, oxigênio dissolvidos, 

demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio, série nitrogenada, fósforo, 

ferro e manganês, micropoluentes) e biológicas (microrganismo de importância sanitária, 

bactérias coliformes, comunidade hidrobiológicas), em conjunto, permitem a avaliação da 

qualidade da água. (BRASIL, 2006a). Tais características podem ser apresentadas por meio de 

concentrações ou outros valores numéricos e, neste caso, são referidas como parâmetros 

(BRASIL, 2006a). 

 De acordo com Brasil (2006b), os parâmetros a serem analisados no plano de 

amostragem foram sugeridos pelo setor de saúde como indicadores da qualidade da água para 

consumo humano. O autor, ainda afirma que esses indicadores são utilizados pelo SISAGUA, 

sendo eles: parâmetros microbiológicos – coliformes totais, coliformes termotolerantes ou 

Escherichia coli; parâmetros físicos – turbidez; parâmetros químicos – cloro residual livre e 

flúor; parâmetros orgânicos – agrotóxicos; parâmetros inorgânicos – mercúrio; e outros 

parâmetros dependendo da necessidade e a realidade do município. 

 Segundo a Portaria n° 2.914, a água potável deve estar em conformidade com padrão 

microbiológico, padrão de turbidez, concentrações residuais de desinfetante, padrão 
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organoléptico, padrão de cianotoxinas, padrão de radioatividade, padrão de substâncias 

químicas (BRASIL, 2011a). 

Os parâmetros que compõem o plano de amostragem básico são (BRASIL, 2016a): 

turbidez, cloro residual livre (ou outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante 

utilizado não seja o cloro), coliformes totais/Escherichia coli e fluoreto. Estes parâmetros foram 

definidos com base no conhecimento já consolidado na literatura especializada sobre os 

indicadores da qualidade microbiológica da água para consumo humano (Ibid.). 

 A turbidez da água ocorre em função da presença de partículas em suspensão com 

tamanho variando desde suspensões grosseiras aos coloides dependendo do grau de turbulência 

(RICHTER; AZEVEDO NETO, 1991). Turbidez, sólidos em suspensão e contagem de 

partículas apresentam as mesmas características e significados parecidos em termos de 

qualidade da água, porém apenas a turbidez entra nos padrões de potabilidade da água, nacional 

e internacional (LIBÂNIO, 2010). A importância da turbidez com a relação à origem natural 

não resulta em prejuízos à saúde humana, no entanto, é esteticamente desagradável na água 

potável (VON SPERLING, 2005). 

 A Portaria n° 2.914 (BRASIL, 2011a) estabelece que para garantia da água com 

qualidade microbiológica, o valor máximo permitido (VMP) para turbidez deve ser de 5,0 

unidades de turbidez (uT) no sistema de distribuição, considerando rede e reservatório. 

 O agente químico do tipo cloro, com suas várias formas, é um desinfetante dentre os 

mais utilizados no tratamento de águas para abastecimento (LIBÂNIO, 2010). Possui a 

característica de ação germicida e é capaz de formar compostos na água possibilitando ser um 

residual desinfetante ativo e, assim, após sua aplicação é possível que a água fique isenta de 

microrganismos por todo o sistema de abastecimento (Ibid.). 

 A desinfecção é necessária, de acordo com Richter e Azevedo Netto (1991), uma vez 

que não é possível garantir a remoção de todos os microrganismos nos processos físico-

químicos que são utilizados no tratamento da água. 

 O cloro é o produto mais utilizado na desinfecção da água, em sua forma gasosa, como 

hipoclorito de cálcio ou hipoclorito de sódio, possuindo baixo custo e alta eficiência (PÁDUA, 

2006a). 

 O cloro tem a capacidade de oxidar certos compostos orgânicos de modo que estes 

tendem a demandar o agente desinfetante (FERREIRA FILHO, 2017). O cloro reage com 

algumas substâncias, principalmente substâncias húmicas, o que leva à formação de 

trialometanos (THM), composto que pode trazer prejuízo a saúde humana (PÁDUA, 2006a). E 
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também, o cloro pode causar problemas de gosto e odor (RICHTER; AZEVEDO NETTO, 

1991). Porém, os problemas causados pelos THM são muito menores que aqueles resultantes 

caso não seja feita a desinfecção na água (PÁDUA, 2006a). 

 Quando aplicados na fase líquida, as reações principais que ocorrem para o cloro 

gasoso, hipoclorito de sódio e hipoclorito de cálcio são as mostradas nas reações 1, 2 e 3, 

respectivamente (FERREIRA FILHO, 2017): 

 

Cl2(aq) + H2O → HOCl + H+ + Cl−                          (reação 1) 

NaOCl + H2O → HOCl + Na+ + OH−                       (reação 2) 

Ca(OCl)2 + 2H2O → 2HOCl + Ca+2 + 2OH−        (reação 3) 

 

 Pelas reações 1, 2 e 3, observa-se a formação de ácido hipocloroso (HOCl), 

independente da forma de cloro adicionada na fase líquida, o qual dissocia-se formando o íon 

hipoclorito (OCl-), como mostrado na reação 4 (FERREIRA FILHO, 2017): 

 

HOCl ↔ OCl− + H+                                                        (reação 4) 

 

 A distribuição do ácido hipocloroso e do íon hipoclorito, na fase líquida, depende do 

pH (FERREIRA FILHO, 2017), sendo que, o poder desinfetante é maior para o ácido 

hipocloroso (WHITE; BLACK; VEATCH, 2010 apud FERREIRA FILHO, 2017). Uma 

possível explicação para isso decorre do fato que, na camada mais externa, o cloro apresenta 

sete elétrons, sendo susceptível de ganho ou perda de elétrons, e sua valência pode variar de (–

1) a (+7) (BRASIL, 2006a). Para a formação do ácido hipocloroso, o cloro apresenta-se com 

valência positiva (+1) com tendência a ganhar elétrons e alto poder oxidante (Ibid.). Assim, o 

cloro pode penetrar na parede celular das bactérias, inibindo a oxidação da glicose, vital para o 

crescimento bacteriano (Ibid.). 

 Quando a água apresenta amônia ou compostos amoniacais, o ácido hipocloroso reage 

com estes compostos formando compostos clorados ativos como as cloraminas 

(monocloramina, NH2Cl, dicloramina, NHCl2 e tricloramina, NCl3) (DI BERNARDO, 1993). 

A especiação da cloramina na fase líquida varia em função do pH e da relação entre cloro e 

amônia (FERREIRA FILHO, 2017). O poder de desinfecção das cloraminas são relativamente 

baixo, sendo necessário a adição de um sal de amônia ou utiliza-se a amônia gasosa (DI 

BERNARDO, 1993). A cloramina que possui maior eficiência de desinfecção é a dicloramina, 
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no entanto, sua formação, assim como a tricloramina, atribui gosto e odor à água, o que dificulta 

o consumo pelo ser humano (Ibid.). 

 O teor de cloro nesta forma de cloraminas é denominado de cloro residual combinado 

(DI BERNARDO, 1993, BRASIL, 2006a). O cloro presente na fase líquida, na forma de ácido 

hipocloroso e íon hipoclorito, é denominado de cloro residual livre (DI BERNARDO, 1993). 

 A Portaria n° 2.914 obriga a conservação de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual 

livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a 

extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede). Ainda, de acordo com a Portaria, o 

VMP é de 5 mg/L, sendo recomendado o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto 

do sistema de abastecimento de 2 mg/L (BRASIL, 2011a). 

 O grupo dos coliformes totais abrange um grande número de bactérias (aeróbias e 

anaeróbias) ambientais e de origem fecal que podem perdurar em ambientes aquáticos 

(LIBÂNIO, 2010). Este grupo contempla bactérias de vida livre, as quais podem ocorrer 

naturalmente no solo, na água e em plantas e não possuir qualquer relação com poluição da 

água por material fecal (BRASIL, 2016a). Para Von Sperling (2005), os coliformes totais 

poderiam ser considerados, de modo simplificado, como ‘coliformes ambientais’, pois, 

caracterizam organismos de vida livre e não intestinal. 

 Os coliformes termotolerantes são bactérias que podem estar presentes em fezes 

humanas e de animais homeotérmicos, em solos, plantas ou outras matrizes ambientais que não 

tenham sido contaminados por material fecal (BRASIL, 2005a). 

 Escherichia coli (E. coli) é uma bactéria pertencente à família Enterobacteriaceae 

caracterizada pela atividade da enzima β-glicuronidase, produz indol a partir do aminoácido 

triptofano, sendo a única espécie do grupo dos coliformes termotolerantes cujo habitat 

exclusivo é o intestino humano e de animais homeotérmicos, onde ocorre em densidades 

elevadas (BRASIL, 2005a). A Escherichia coli é uma bactéria abundante nas fezes humanas e 

de animais, de modo que a sua detecção laboratorial é uma garantia de presença da 

contaminação exclusivamente fecal (VON SPERLING, 2005). 

 Ainda sobre a E. coli, é considerada o melhor indicador de contaminação fecal, sendo 

o primeiro organismo de escolha em programas de monitoramento para verificação, incluindo 

a vigilância da qualidade da água potável. Ocorre em números elevados nas fezes humanas e 

de animais, de esgoto e de água sujeito à poluição fecal recente (WHO, 2011). 

 O padrão microbiológico disposto na Portaria n° 2.914 estabelece para água no sistema 

de distribuição (reservatório e redes), um VMP de Escherichia coli de ausência em 100 mL. 
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Para coliformes totais, em SAA ou SAC que abastecem menos de 20.000 habitantes, o VMP é 

de apenas uma amostra podendo apresentar resultado positivo, dentre as amostras examinadas 

no mês.  Para SAA ou SAC que abastecem a partir de 20.000 habitantes, o VMP para coliformes 

totais é ausência em 100 mL em 95% das amostras examinadas no mês podendo ter resultado 

positivo (BRASIL, 2011a). 

 Sobre os fluoretos, são elementos importantes especialmente para a prevenção de 

cáries infantil, visto que, uma população abastecida com água que contém menos de 0,5 mg/L 

de fluoretos apresenta grande incidência de cáries dentária (PÁDUA; FERREIRA, 2006). O 

fluoreto é encontrado naturalmente em corpos de água com menos de 1,3 mg/L (DI 

BERNARDO; SABOGAL PAZ, 2008). Em águas subterrâneas é comum a presença de 

fluoretos decorrentes da decomposição de solos e rochas (LIBÂNIO, 2010). 

 Para Pádua e Ferreira (2006), a contaminação com fluoreto é principalmente 

proveniente da erosão de depósitos naturais, introdução na água de abastecimento e efluentes 

de indústrias de fertilizantes e alumínio. 

 De acordo com Libânio (2010), concentrações de fluoreto superiores a 2,0 mg/L 

podem ocasionar problema de fluorose, progressivo escurecimento e deterioração dos dentes, 

entretanto não há comprovação de outros efeitos a saúde devido ao consumo de fluoretos. 

Porém, o mesmo autor afirma que, se consumidos em período prolongado de água com 

concentrações maior que 4,0 mg/L pode favorecer ao desenvolvimento de osteoesclerose, 

doença que leva ao aumento da densidade dos ossos. 

 A Portaria n° 2.914 (BRASIL, 2011a) especifica que “no caso de adição de flúor 

(fluoretação), os valores recomendados para concentração de íon fluoreto devem observar a 

Portaria nº 635/GM/MS de 30 de janeiro de 1976, não podendo ultrapassar o VMP expresso na 

Tabela do Anexo VII desta Portaria”, sendo o VMP de 1,5 mg/L de fluoreto. A Portaria n° 

635/GM/MS “aprova normas e padrões sobre a fluoretação da água, tendo em vista a Lei n.º 

6050/74”. Os limites recomendados para valores de concentração de flúor dependem da 

temperatura, considerando uma temperatura diária de 30 °C o valor ótimo a ser adicionado de 

flúor é de 0,6 mg/L (BRASIL, 1975). 

Na Tabela 1 são apresentados os valores referentes ao padrão microbiológico, de 

turbidez, cloro residual livre e fluoreto com base na Portaria nº 2914/2011.  

 

 

 



31 

 

Tabela 1 - Padrão microbiológico, de turbidez, cloro residual livre e fluoreto da água para 

consumo humano 

Padrão Tipo de água Parâmetro 

Relação com a 

população 

abastecida 

Valor máximo 

permitido 

(VMP) 

Microbiológico 

Água para 

consumo 

humano 

Escherichia 

coli(1) 
-- 

Ausência em 100 

mL 

Água tratada no 

sistema de 

distribuição 

(reservatórios e 

rede) 

Escherichia 

coli(1) 
-- 

Ausência em 100 

mL 

Coliformes 

totais(2) 

Em sistemas ou 

soluções 

alternativas 

coletivas que 

abastecem até 

20.000 habitantes 

Apenas uma 

amostra, entre as 

amostras 

examinadas no 

mês, poderá 

apresentar 

resultado positivo 

Organoléptico Água potável Turbidez -- 5 uT(3) 

Para substância 

química 
Água potável 

Fluoreto -- 1,5 mg/L 

Cloro 

residual 

livre(4) 

-- 5 mg/L 

Fonte: Adaptado de Brasil (2011a). 

Notas: (1)Indicador de contaminação fecal. (2)Indicador de integridade do sistema de distribuição 

(reservatório e rede). (3)Unidade de turbidez. (4)É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de 

cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda 

a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede). Recomenda-se que o teor máximo de cloro 

residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento não ultrapasse 2 mg/L. 

 

3.3.3 Pontos de coleta, número mínimo de amostras e frequência de amostragem 

 

 A definição dos pontos de coleta de amostras para o plano de amostragem pode ser 

realizada através da concepção entre os pontos críticos, não críticos, fixos e variáveis, 

considerando a caraterização socioeconômica e o abastecimento de água das áreas abastecidas 

(BRASIL, 2016a). As coletas devem ser alcançadas por meio da identificação de 

vulnerabilidade e da distribuição geográfica, garantindo uma abrangência espacial das coletas 

(Ibid.). 

 A Portaria n° 2.914 prevê que os pontos de coleta do plano de amostragem devem ser 

distribuídos uniformemente ao longo de um período e em pontos como: sistema de distribuição 

(reservatório e rede), locais próximos a grande circulação de pessoas, em lugares de grupos 

populacionais de risco (hospitais, asilo e creches), ponta de rede, local com baixa pressão, locais 

com intermitência de abastecimento de água e locais onde possuiu agravos à saúde (BRASIL, 
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2011a). 

 Daniel e Cabral (2011) destacam que, em locais sem sistemas de abastecimento de 

água, a população recorre a outras fontes denominadas “soluções alternativas coletivas e 

individuais”, que, em geral, não possuem tratamento de água, possibilitando a aparecimento de 

organismos. Geralmente, as soluções alternativas de abastecimento de água, coletivas e 

individuais, são mais susceptíveis à contaminação quando comparadas aos sistemas de 

abastecimentos de água, por isso, devem ser tratadas como prioritárias (BRASIL, 2016a). 

 Para orientar o plano de amostragem de vigilância, Brasil (2016a) apresenta alguns 

critérios para seleção de áreas prioritárias para coleta de amostras, seguindo o princípio de 

riscos à saúde, entre os quais, citam-se: (a) áreas mais densamente povoadas; (b) áreas de grande 

circulação (centros comerciais e terminais rodoferroviários e aeroportuários); (c) áreas que, do 

ponto de vista epidemiológico, justifiquem atenção especial, por exemplo, histórico de 

ocorrência de casos de doenças de transmissão hídrica; (d) cobertura populacional por cada 

forma de abastecimento de água; (e) formas de abastecimento que atendem a populações mais 

vulneráveis (estabelecimentos de saúde: clínicas de hemodiálise, hospitais etc., 

estabelecimentos de ensino: escolas, creches etc., cadeia, hotelaria); (f) histórico da qualidade 

da água em desconformidade ao padrão de potabilidade (monitoramento realizado pelo controle 

e/ou vigilância); (g) histórico de reclamações dos serviços ou de denúncias pela população; (h) 

localidades atingidas por enchentes. 

 Nos termos da Portaria nº 2914, o plano de amostragem de cada sistema e solução 

alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano deve considerar as 

especificações da portaria como, por exemplo, em relação à amostragem, a qual deve obedecer 

aos requisitos de (BRASIL, 2011a): distribuição uniforme das coletas ao longo do período e 

representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), 

combinando critérios de abrangência espacial e pontos estratégicos. Os pontos estratégicos são 

entendidos como (Ibid.): (a) pontos próximos a grande circulação de pessoas como terminais 

rodoviários, terminais ferroviários, entre outros; (b) edifícios que alberguem grupos 

populacionais de risco, tais como hospitais, creches e asilos; (c) pontos localizados em trechos 

vulneráveis do sistema de distribuição como pontas de rede, pontos de queda de pressão, locais 

afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, entre outros; e 

(d) locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como possíveis causas os 

agentes de veiculação hídrica. 

 Nos termos de um plano básico de amostragem de vigilância da qualidade da água para 
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consumo humano, a Tabela 2 apresenta os números mínimos mensais de amostras a serem 

analisadas em função da população do município, para os parâmetros cloro residual livre, 

turbidez e coliformes totais/Escherichia coli. E, na Tabela 3, apresenta-se o número mínimo de 

amostras a serem analisadas para o parâmetro fluoreto, segundo as faixas populacionais 

definidas. 

 

Tabela 2 -  Número mínimo mensal de amostras analisadas para os parâmetros cloro residual 

livre, turbidez, coliformes totais/Escherichia coli, segundo faixa populacional do 

município, no contexto do plano básico de amostragem de vigilância da qualidade 

da água para consumo humano 

Parâmetros População (hab.) 

Cloro 

residual 

livre(1) 

0 a 5.000 
5.001 a 

10.000 

10.001 a 

50.000 

50.001 a 

200.000 

200.001 a 

500.001 

Superior a 

500.001 

Turbidez 

6 9 

8 + (1 para 

cada 7,5 

mil 

habitantes) 

10 + (1 

para cada 

10 mil 

habitantes) 

20 + (1 

para cada 

20 mil 

habitantes) 

35 + (1 

para cada 

50 mil 

habitantes) 

Coliformes 

totais 

Escherichia 

coli 
Fonte: Adaptado Brasil (2016a). 

Nota: (1)Análise do composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não seja o cloro. 

 

 

 

Tabela 3 -  Número mínimo mensal de amostras analisadas para o parâmetro fluoreto, 

segundo a faixa populacional do município, no contexto do plano básico de 

amostragem de vigilância da qualidade da água para consumo humano 

Parâmetro População (hab.) 

Fluoreto 
0 a 50.000 

50.001 a 

100.000 

100.001 a 

200.000 

200.001 a 

500.000 

500.001 a 

1.000.000 

Superior a 

1.000.001 

5 7 9 13 18 27 
Fonte: Adaptado Brasil (2016a). 

 

 Já, no tocante aos responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas ou 

soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano, a Portaria nº 

2.914 especifica os planos mínimos de amostragem. Os números mínimos de amostras e 

frequência para o controle da qualidade da água de sistemas de abastecimento de água 

(especificamente nos sistemas de distribuição: reservatórios e redes) podem ser vistos na Tabela 

4 (para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função da população abastecida 

e do tipo de manancial) e na Tabela 5 (para fins de análises microbiológicas). 
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 A referida Portaria especifica que no número mínimo de amostras coletadas na rede 

de distribuição, previsto em anexo da mesma, não se incluem as amostras extras (recoletas). 

Outra menção relativa à amostragem especifica que em todas as amostras coletadas para 

análises microbiológicas, deve ser efetuada medição de turbidez e de cloro residual livre ou de 

outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não seja o cloro. 

  

Tabela 4 - Número mínimo de amostras e frequência para o controle da qualidade da água de 

sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de 

radioatividade, em função da população abastecida e do tipo de manancial 

Parâmetro 
Tipo de 

manancial 

Sistemas de distribuição (reservatórios e redes) 

Número de Amostras Frequência 

População abastecida (hab.) 

Até 

50.000 

50.000 a 

250.000 

Superior 

a 

250.000 

Até 

50.000 

50.000 a 

250.000 

Superior 

a 

250.000 

Cor 

Superficial 10 

1 para 

cada 5 

mil hab. 

40 + (1 

para 

cada 25 

mil 

hab.) 

Mensal 

Subterrâneo 5 

1 para 

cada 10 

mil hab. 

20 + (1 

para 

cada 50 

mil 

hab.) 

Mensal 

Turbidez, 

Cloro residual 

livre(1), 

Cloraminas(1) e 

Dioxido de 

cloro(1) 

Superficial 

Conforme o § 3° do Artigo 41 Conforme o § 3° do Artigo 41 

Subterrâneo 

pH e fluoreto 
Superficial 

Dispensada a análise Dispensada a análise 

Subterrâneo 

Gosto e odor 
Superficial 

Dispensada a análise Dispensada a análise 
Subterrâneo 

Cianotoxinas Superficial Dispensada a análise Dispensada a análise 

Produtos 

secundários da 

desinfecção 

Superficial 1(2) 4(2) 4(2) Trimestral 

Subterrâneo 1(2) 1(2) 1(2) Anual 
Semes-

tral 

Semes-

tral 

Demais 

parâmetros(3)(4) 

Superficial 

ou 

Subterrâneo 

1(5) 1(5) 1(5) Semestral 

Fonte: Adaptado de Brasil (2011a). 
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Notas: (1)Análise exigida de acordo com o desinfetante utilizado. (2)As amostras devem ser coletadas, 

preferencialmente, em pontos de maior tempo de detenção da água no sistema de distribuição. (3)A 

definição de periodicidade de amostragem para o quesito de radioatividade será definido após o 

inventário inicial, realizado semestralmente no período de 2 anos, respeitando a sazonalidade 

pluviométrica. (4)Para agrotóxicos, observar o disposto no parágrafo 5° do artigo 41. (5)Dispensada 

análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e, ou, no 

manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser introduzidas no sistema ao longo 

da distribuição. 

 

Tabela 5 - Número mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água de 

sistema de abastecimento, para fins de análises microbiológicas, em função da 

população 

Parâmetro 

Sistemas de distribuição (reservatórios e redes) 

População abastecida (hab.) 

Até 

5.000 
5.000 a 20.000 20.000 a 250.00 

Superior a 

250.000 

Coliformes 

Totais 10 
1 para cada 500 

hab. 

30 + (1 para cada 2.000 

hab.) 

105 + (1 para 

cada 5.000 hab.) 

Máximo de 1.000 Escherichia coli 

Fonte: Adaptado de Brasil (2011a). 

  

3.3.4 Procedimentos e programação de coleta de amostras 

 

 Para garantia de eficiência e qualidade da execução do plano de amostragem, Brasil 

(2006b, 2016a) sugere vários aspectos a serem observados na coleta de amostras, divididos em 

três etapas, de planejamento, infraestrutura e operacional. 

 Considerando a amostragem de vigilância, a seguir apresenta-se um roteiro para a 

execução do monitoramento da qualidade da água, de acordo com Brasil (2016a), dividido nas 

etapas 1, 2 e 3. 

 A Etapa 1, se refere ao planejamento, incluindo atividades como: (a) elaboração, com 

o laboratório de saúde pública, do plano de amostragem contendo os parâmetros a serem 

monitorados, frequência de coleta e número de amostras a serem analisadas; (b) definição do 

cronograma de encaminhamento das amostras ao laboratório de saúde pública, de acordo com 

a capacidade instalada nos laboratórios municipal, regional, estadual ou nacional, selecionados 

para envio das amostras; (c) seleção dos pontos de coleta e definição de um roteiro que 

contemple o plano de amostragem elaborado; (d) preenchimento de fichas de solicitação de 

análise no sistema de gerenciamento de ambiente laboratorial. 

 Já, a Etapa 2 consiste na infraestrutura e materiais de coleta incluindo: (a) definição 

das quantidades de frascos/bolsas de coleta a serem levados a campo, em função dos parâmetros 
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a serem analisados e da quantidade de amostras a serem analisadas; (b) definição, quando 

necessário, dos procedimentos para conservação das amostras; (c) verificação da existência de 

tiossulfato de sódio (inibidor de cloro) nos frascos/bolsas de coleta para análise microbiológica 

proveniente de sistemas e/ou soluções alternativas que sejam submetidas à cloração; (d) 

observação do prazo de validade da esterilização dos frascos de vidro ou das bolsas de coleta; 

(e) provisão de frascos/bolsas sobressalentes para o caso de ocorrência de contaminação ou 

danificação (f) seleção e checagem de equipamento ou kit de medição de campo (análises de 

cloro residual livre ou cloro residual combinado ou dióxido de cloro), verificando a calibração 

do equipamento, a existência de reagentes e seu prazo de validade; (g) separação do material 

de apoio necessário para a coleta: solução de hipoclorito de sódio 100 mg/L, algodão, avental, 

barbante para amarrar frascos de coleta para amostragem de água em profundidade, caixa 

térmica, etiquetas para identificação de amostras, fita crepe, gelo reciclável, luvas e máscaras 

descartáveis, papel-toalha, pincel atômico e caneta esferográfica, fichas de solicitação de 

análise, sacos plásticos para acondicionamento dos frascos e para descartes de resíduos; 

termômetro; tesoura; (h) agendamento do transporte. 

 A Etapa 3, chamada de operacional, sendo apresentados por Brasil (2016a), quatro 

procedimentos de coleta de águas: no sistema de distribuição, em águas superficiais, em poços 

freáticos e profundos equipados com bomba e, em poços freáticos sem bomba. Além disso, o 

autor menciona procedimentos finais para todas as coletas realizadas. Os procedimentos de 

coleta de águas no sistema de distribuição incluem: (a) identificação do técnico ao proprietário 

quando a coleta for realizada em imóveis particulares, apresentando crachá de identificação, 

esclarecendo o objetivo da coleta a ser realizada; (b) verificação da existência de torneira junto 

ao cavalete, no caso de sistema de abastecimento de água; (c) abertura da torneira, deixando 

escoar por dois a três minutos, ou o tempo suficiente para eliminar a água estagnada na 

tubulação. A torneira não deverá ter aeradores ou filtros nem apresentar vazamento. É 

necessário ter certeza de que a água seja proveniente da rede de distribuição e não de caixas ou 

reservatórios internos, por meio do teste de cavalete1; (d) se necessário, limpar a torneira 

aplicando uma solução de hipoclorito de sódio 100 mg/L. Nesse caso, o excesso de hipoclorito 

de sódio deve ser removido antes da coleta. Para isso, abrir a torneira em jato forte, deixando a 

água escoar por aproximadamente 2 a 3 minutos. O objetivo desse procedimento é eliminar 

                                                 
1 O teste consiste em “fechar o registro de entrada de água da rede de distribuição e abrir a torneira indicada para 

a coleta; se não houver escoamento de água pela torneira, conclui-se que realmente a água é proveniente da rede 

de distribuição” (BRASIL, 2016a, p. 37). 
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possíveis resíduos de desinfetante aplicado (hipoclorito de sódio) ou outras incrustações 

existentes na canalização, bem como deixar escoar a água que estava parada na rede de 

distribuição e no cavalete; (e) para coleta em torneiras de reservatórios domiciliares, os 

procedimentos são os mesmos dos itens (c) e (d); (f) havendo medida de temperatura, encher 

um frasco de plástico com um pouco de água para esse fim, enquanto se realizam os demais 

procedimentos, pois é necessário um tempo de contato entre a água e o termômetro para a 

estabilização da temperatura; (g) identificação dos frascos/bolsas de amostras; (h) ajuste da 

abertura da torneira em fluxo médio, e, após calçar as luvas de procedimentos, efetuar as coletas 

na seguinte sequência coleta para análise microbiológica, coleta para análise físico-química e 

medições de campo (pH, cloro residual total e livre); (i) o frasco não deve ser preenchido até a 

boca. A água deve atingir ¾ da altura do frasco para possibilitar a homogeneização do conteúdo. 

 Com relação ao item (d) da Etapa 3, Brasil (2006b) menciona que essa higienização 

poderá ser efetuada com álcool 70º ou hipoclorito de sódio a 2,5%. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Área de estudo 

 

 O estudo foi desenvolvido na Universidade Federal Rural do Semi-Árido, câmpus 

Mossoró (UFERSA-Mossoró). A UFERSA está organizada em quatro campi, com a sede na 

cidade de Mossoró e os demais nas cidades de Angicos, Caraúbas e Pau dos Ferros. 

 No câmpus Mossoró, a universidade oferece cursos de graduação e pós-graduação 

dispondo de 22 cursos de graduação (UFERSA, 2014) e 22 cursos de pós-graduação, destes, 

sendo 8 na modalidade Lato sensu e 14 Stricto sensu (UFERSA, 2017). Quanto à população da 

UFERSA-Mossoró, os principais grupos estão descritos na Tabela 6, totalizando 6.876 pessoas. 

 

Tabela 6 - População da UFERSA-Mossoró 

Descrição 
Quantidade 

(pessoas) 
Fonte 

Discentes matriculados de graduação 5.478 UFERSA (2018a) 

Discentes matriculados de pós-graduação Stricto sensu 267 UFERSA (2018b) 

Discentes matriculados de pós-graduação Lato sensu 27 UFERSA (2018c) 

Professores efetivos 428 Ribeiro (2018) 

Professores Substitutos e Visitantes 58 Ribeiro (2018) 

Técnicos Administrativos 418 Ribeiro (2018) 

Trabalhadores terceirizados, limpeza 122 Silva (2018) 

Trabalhadores terceirizados, manutenção predial 24 Silva (2018) 

Trabalhadores terceirizados, vigilância 54 Medeiros (2018) 

Total 6.876 -- 
Fonte: Autoria própria. 

 

 Com relação a abastecimento de água, a UFERSA-Mossoró apresenta mais de 120 

edificações e/ou setores com consumo de água (BATISTA, 2017). 

 Em termos de gestão de água, segundo o Plano de Gestão de Logística Sustentável 

(PLS) da UFERSA, o abastecimento de água no câmpus Mossoró é regido pelo termo de 

cooperação nº 2/2009, firmado entre a UFERSA e a Companhia de Água e Esgotos do Rio 

Grande do Norte (CAERN), que garante o abastecimento de água, vinda do sistema público, 

com vazão contínua de 30 m³/hora para a UFERSA durante um período de 20 anos, a partir de 

3 de agosto de 2009 (LUNARDI et al., 2013). 

 O PLS (LUNARDI et al., 2013), prevê várias ações conservacionistas para o uso 

racional de água e a utilização de fontes alternativas, assim como, sugere a implantação de um 
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plano de monitoramento da qualidade da água para a instituição. 

 

4.2 Etapas da pesquisa 

 

 O presente trabalho teve duas etapas principais: levantamento de informações para 

elaboração do plano de amostragem de água para a UFERSA e coleta de amostras de água em 

alguns pontos definidos previamente pelo plano de amostragem para análises físico-químicas e 

microbiológicas. A primeira etapa visou proporcionar a definição de distintas partes do plano 

de amostragem como, por exemplo, pontos e frequência de amostragem e parâmetros a serem 

monitorados. A segunda etapa se referiu a uma amostragem parcial de água do sistema da 

instituição e assim, implementar a coleta de amostras e as análises de água do primeiro mês do 

cronograma sugerido. 

 O trabalho englobou pesquisa bibliográfica e descritiva. De acordo com Cervo e 

Bervian (2002), pesquisa bibliográfica é entendida como uma busca ou análise das 

contribuições culturais ou científicas sobre um determinado assunto, tema ou problema.  

 Já, pesquisa descritiva se refere “ao estudo e descrição das características, 

propriedades ou relações existentes na comunidade, grupo ou realidade pesquisada” (CERVO; 

BERVIAN, 2002). A pesquisa bibliográfica se fez necessária para subsidiar cada uma das 

etapas mencionadas. Quanto à pesquisa descritiva, a mesma se aplica à etapa de coleta de 

amostras de água do sistema de abastecimento da UFERSA-Mossoró. 

 

4.2.1 Levantamento de informações para elaboração do plano de amostragem de água para a 

UFERSA-Mossoró 

 

 Como já mencionado, a UFERSA-Mossoró é consumidora do sistema de 

abastecimento de água para consumo humano do município de Mossoró, o qual é de 

responsabilidade da CAERN. Levando em conta a dimensão do sistema de água da UFERSA-

Mossoró, justifica-se que a instituição tenha um plano de amostragem de água para consumo 

humano, proporcionando o monitoramento de vigilância e de investigação da qualidade da água 

para consumo humano. 

 Com base em Brasil (2016a), para a elaboração do plano de amostragem de água para 

a UFERSA-Mossoró, foram levantadas informações quanto à caracterização geográfica das 

áreas abastecidas e à presença de soluções alternativas. Também, foram identificados potenciais 
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locais prioritários para coleta de amostras e definidos procedimentos de coleta de amostras e 

parâmetros a serem monitorados. 

 

4.2.1.1 Caracterização geográfica de áreas abastecidas na UFERSA-Mossoró 

 

 As áreas abastecidas na UFERSA-Mossoró, são referidas como setores/edificações 

com consumo de água, para as quais, algumas informações estão disponíveis em Batista (2017), 

a partir de uma listagem de 138 setores/edificações, separadas em seis classes (ver Anexo A). 

No contexto do trabalho de Batista (2017), a classificação foi definida quanto ao consumo de 

água com base em Nakagawa (2009 apud BATISTA, 2017) em: classe A - Unidades de ensino 

e/ou pesquisa com consumo de água superior ao típico doméstico; classe B - Unidades de ensino 

e/ou pesquisa com consumo de água similar ao típico doméstico; classe C - Unidades 

administrativas; classe D - Unidades médico-hospitalares; classe E - Unidades residenciais 

universitárias e classe F - Outras. 

 O trabalho de Batista (2017) se refere a um sistema de informação geográfica (SIG), 

permitindo visualizar mapas com distintas informações. Este SIG subsidiou a construção do 

plano desenvolvido no presente trabalho, como consta no item 5.1.2. 

  

4.2.1.2 Identificação e caracterização de soluções alternativas na UFERSA-Mossoró 

 

 Em visita acompanhada ao Setor de Aquicultura da UFERSA-Mossoró, verificou-se 

que o mesmo é abastecido por uma solução alternativa, neste caso, um poço com mais de vinte 

metros de profundidade e de água salgada, segundo Bezerra (20172). Ressalte-se, contudo, que 

esta solução abastece uma atividade específica, o cultivo de organismos aquáticos, não sendo 

utilizada para consumo humano. 

 Considerando o abastecimento de água pela CAERN (LUNARDI et. al., 2013), além 

de informações sobre intermitência do abastecimento de água em setores/edificações da 

UFERSA-Mossoró, apresentadas em Batista (2017), presume-se que a instituição não disponha 

de água para consumo humano a partir de solução alternativa de abastecimento de água. Esta 

confirmação foi verificada junto à Lima (2018)3.  

                                                 
2 BEZERRA, Marcelo Augusto. Professor e vice coordenador do Setor de Aquicultura da UFERSA-Mossoró. 

Comunicação pessoal. Mossoró, novembro/2017. 
3 LIMA, Cícera Lyndiane Ferreira. Técnica administrativa do setor de Diretoria de Manutenção e Serviços Gerais. 
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4.2.1.3 Identificação de locais prioritários na UFERSA-Mossoró 

 

 Em analogia à diretrizes formuladas quanto a boas práticas para sistema de 

abastecimento de água ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água (BRASIL, 

2016a, 2016b), elaborou-se o Quadro 2 que apresenta locais considerados prioritários no âmbito 

da UFERSA-Mossoró. 

 

Quadro 2 - Locais prioritários para definição dos pontos de coleta de amostras de água 

Locais prioritários Critérios e/ou embasamento Fonte 

Entrada no sistema de distribuição 

Identificação da qualidade da fonte 

de abastecimento do sistema de 

água da UFERSA 

Adaptado de 

Brasil (2006a, 

2016a) 

Setores/edificações de grande 

circulação de pessoas (centrais de 

aula, biblioteca, restaurante 

universitário, prédio 

administrativo, prédio da reitoria, 

centro de convivência) 

Locais com grande circulação de 

pessoas 

Adaptado de 

Brasil (2006a, 

2011a, 2016a) 

Escola Estadual Francisca Martins 

de Souza  
População mais vulnerável: escola 

Adaptado de 

Brasil (2006a, 

2011a, 2016a) 

Hospital veterinário  Serviços de saúde animal 
Adaptado de 

ANVISA (2010) 

Local com histórico da qualidade 

da água em desconformidade ao 

padrão de potabilidade 

Aplicável posteriormente à 

implementação do plano de 

amostragem 

Adaptado de 

Brasil (2016a) 

Abrigo de resíduos 

Existência de atividades 

potencialmente poluidoras: 

segregação e armazenamento de 

resíduos sólidos 

Adaptado de 

Brasil (2016a) 

Pontos na rede de distribuição Rede nova e rede velha 

Adaptado de 

Brasil (2006a, 

2016a) 

Saída de reservatórios de 

distribuição 

Avaliação da influência da 

reservação da água em sua 

qualidade 

Adaptado de 

Brasil (2016a) 

Para o caso de um único 

reservatório de distribuição: ponto 

de oferta mais distante do 

reservatório que abastece a área 

Vulnerabilidade hidráulica para 

sistemas que abastecem até 20.000 

habitantes por dia 

Adaptado de 

Brasil (2011a, 

2016b) 

Continua.  

                                                 
Comunicação pessoal. Mossoró, fevereiro/2018. 
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Quadro 2 (cont) -  Locais prioritários para definição dos pontos de coleta de amostras de 

água 

Locais prioritários Critérios e/ou embasamento Fonte 

Para o caso de haver mais de um 

reservatório de distribuição: pelo 

menos, um ponto de oferta, o mais 

distante do reservatório, para cada 

reservatório existente na área 

Idem 
Adaptado de 

Brasil (2016b) 

Pontos de oferta de áreas de 

serviços de alimentação e 

bebedouros 
Vulnerabilidade sanitária 

Adaptado de 

Brasil (2016b) 

Banheiros ou lavabos 
Definição de água de 

abastecimento humano 

Adaptado de 

Brasil (2016b) 

Ponto de abastecimento de veículo 

transportador de água 
Vulnerabilidade sanitária 

Adaptado de 

Brasil (2016b) e 

de Pádua (2006b) 

Veículo transportador de água 

No âmbito de solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água 

para consumo humano, manter e 

controlar a qualidade da água 

distribuída 

Adaptado de 

Brasil (2011a) e 

de Pádua (2006b) 

Local com eventual grande 

afluência de público (prédios com 

auditórios, Expocenter, ginásio 

poliesportivo, piscina) 

Locais com eventual grande 

circulação de pessoas 

Adaptado de 

Brasil (2006a) 

Saídas de reservatórios prediais 

Avaliação da influência da 

reservação da água em sua 

qualidade 

--- 

Saídas de bebedouros Idem --- 
Fonte: Autoria própria. 

 

 No âmbito brasileiro, cabe ressaltar que para um sistema ou solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água, a seleção de áreas prioritárias para coleta de amostras se faz 

necessária para a elaboração de um plano de amostragem da vigilância da qualidade da água 

(BRASIL, 2016). Ressalte-se que os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistema 

e solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano devem elaborar 

e submeter para análise da autoridade municipal de saúde pública, o plano de amostragem de 

cada sistema e solução, considerando os planos mínimos de amostragem mencionados na 

Portaria nº 2914 (BRASIL, 2011a). 

 O presente trabalho, como já especificado, não se trata de um plano de amostragem 

em nível do sistema de abastecimento de água para o município de Mossoró mas, sim, de uma 

plano de amostragem para uma instituição usuária do referido sistema. Entende-se que a 
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especificação de locais prioritários (Quadro 2) é importante para a definição de pontos de 

amostragem para monitoramento e para investigação, conforme apresenta-se no item 5.1.3. 

 

4.2.1.4 Programação e procedimentos de coleta de amostras de água na UFERSA-Mossoró 

 

 A proposta para execução do plano de amostragem de água para consumo humano na 

UFERSA-Mossoró foi construída com base, principalmente, no roteiro apresentado por Brasil 

(2006b, 2016a), conforme apresentado no item 3.3.4, além de diretrizes pertinentes disponíveis 

em Clesceri, Greenberg e Eaton (1998). Esta proposta está descrita nos itens 5.1.2 a 5.1.5. 

 

4.2.2 Amostragem parcial de água em pontos do sistema da UFERSA-Mossoró 

 

 No dia 19 de março de 2018, no horário de 7 às 13h, foi executada uma amostragem 

em 20 pontos (15 torneiras e 5 bebedouros) localizados em 9 setores/edificações da instituição, 

a saber: Laboratório de Ecologia e Biotecnologia (A14), Ala de Grandes Animais (D03), 

Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas (A10), Alojamento para Residentes 

de Medicina Veterinária (E25), Laboratório de Medicina Interna Veterinária (A28), HOVET – 

Hospital Veterinário (D01), Casa 04 da Vila Masculina (E04), Casa 05 da Vila Masculina (E05) 

e Casa 06 da Vila Masculina (E06). Estes pontos se referem aos pontos do primeiro mês do 

cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da UFERSA-Mossoró (Apêndice 

A), cujas localizações podem ser vistas no Anexo B. 

 Para as residências, as coletas foram realizadas em torneiras do BWC 3, BWC4 e da 

pia da cozinha. Contudo, conforme será explanado posteriormente (item 5.1.3), em função dos 

reservatórios disponíveis nestas residências, assim como os respectivos pontos de uso de água 

(ver Figura 1), as coletas deveriam ter ocorrido em: (a) BWC 1; (b) BWC 2 ou pia da cozinha 

e (c) BWC 3 ou BWC4. O equívoco ocorreu devido a um mal entendimento sobre as instalações 

prediais o qual foi sanado com uma entrevista com o encanador simultaneamente à consulta da 

planta baixa de uma residência padrão. 

 Os parâmetros verificados foram definidos com base em Brasil (2016a), conforme 

apresentado no Quadro 3 (item 5.1.4), sendo dois parâmetros físicos (temperatura e turbidez), 

um químico (cloro residual livre) e dois microbiológicos (coliformes totais e E. coli). Neste 

quadro, também são mostrados os métodos analíticos utilizados. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Proposição de um plano de amostragem de água para consumo humano para a 

UFERSA-Mossoró 

 A presente proposta é composta por 8 partes, descritas a seguir, sendo: objetivo do 

plano, caracterização geográfica dos setores/edificações abastecidos com água, definição dos 

pontos de coleta de amostras de água, programação das coletas de amostras de água, material 

para coleta das amostras de água, procedimentos para coleta das amostras de água, ações de 

controle da qualidade da água e de comunicação de resultados e, por fim, revisão, adequação e 

atualização do plano de amostragem. 

 Com relação às etapas de planejamento, infraestrutura e operacional mencionadas por 

Brasil (2006b, 2016a) quanto a procedimentos e programação de coleta de amostras, as mesmas 

estão dispostas nos itens 5.1.3, 5.1.4, 5.1.5 e 5.1.6. 

 

5.1.1 Objetivo do plano 

 

 Avaliar a integridade do sistema de água da instituição a partir de amostragem de água 

dos bebedouros e reservatórios prediais e de distribuição e, se necessário, indicar adoção de 

medidas corretivas, visando a garantia da potabilidade da água fornecida para consumo 

humano, ao longo do tempo. 

 

5.1.2 Caracterização geográfica dos setores/edificações abastecidos com água 

 

 Através de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) desenvolvido por Batista 

(2017), obteve-se um mapa de setores/edificações da UFERSA-Mossoró, abastecidos com 

água, como ilustrado no Anexo B. Conforme levantado no presente trabalho, a instituição conta 

com uma solução alternativa de abastecimento de água não doce para o Setor de Aquicultura, 

cujo uso da água se refere ao cultivo de organismos aquáticos. 

 

5.1.3 Definição dos pontos de coleta de amostras de água 

 

 Para fins de definição de pontos de coleta, dos 138 setores/edificações mencionados 

anteriormente (4.2.1.1), foram excluídos 27, tendo-se um total de 111 setores/edificações para 
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serem objeto de amostragem de água. As exclusões foram para setores/edificações cujo uso 

principal da água é a irrigação, assim como, os desativados, e também sem uso identificado a 

saber: centro de produção de mudas (código A16); conjunto de estufas do lado leste (códigos 

A17a, A17b, A17c, A17d, A17e, A18a, A18b); estufa e conjunto de estufas do lado oeste 

(códigos A19, A20a, A20b, A20c, A20d, A20e, A20f, A20g); horta didática (A36); pomar 

(A38); canil experimental (código D02); campo de futebol; setor de suinocultura, fábrica de 

ração, estação meteorológica, MUVISA I, MUVISA II, Centro Acadêmico da UFERSA/Grupo 

Verde de Agricultura/Medicina Veterinária, Prefeitura Universitária (códigos F2, F5, F6, F12, 

F13, F14, F15, F16, respectivamente). 

 Os setores excluídos para fins da proposição de monitoramento da qualidade da água 

para consumo humano, são abastecidos por água do sistema da instituição que, por sua vez, é 

abastecido pela CAERN, e assim, entende-se que tenham potencial para consumo humano de 

água. Contudo, nos setores/edificações desativados, julga-se não haver ocupação humana. Para 

os setores de produção vegetal, supõe-se que o uso de água preponderante seja a irrigação. Vale 

lembrar que o padrão de qualidade da água para consumo humano é diferente do padrão com 

vistas à irrigação. 

 Quanto às áreas prioritárias, em que se pese os locais especificados no Quadro 2 para 

o sistema de água da UFERSA-Mossoró, em analogia a considerações feitas para sistemas ou 

soluções alternativas coletivas de abastecimento de água, sugere-se que os mesmos sejam 

subdivididos em locais prioritários de amostragem para monitoramento e para investigação. 

 Julga-se que os locais prioritários de amostragem para monitoramento sejam saídas de 

reservatórios prediais e de bebedouros de todos os 111 setores/edificações mencionadas 

anteriormente. Estes locais devem ser monitorados a partir de coletas de amostras em pontos 

de uso de água. Para um reservatório predial, a coleta pode ser feita, por exemplo, em uma 

torneira abastecida pelo mesmo. No caso de um bebedouro, em um ponto de utilização do 

mesmo. 

 Quanto aos pontos prioritários de amostragem para investigação, estes se configuram 

nos pontos a montante dos locais prioritários de amostragem para monitoramento. Para um 

reservatório predial, dentre os pontos a montante, citam-se: entrada de reservatório predial, 

saída de reservatório de distribuição, entrada de reservatório de distribuição e tubulação inicial 

do sistema da UFERSA, ligada diretamente ao sistema público de abastecimento. Para um 

bebedouro, os pontos a montante incluem: a saída do reservatório predial (definido como um 

ponto prioritário de amostragem para monitoramento) e os demais pontos especificados para 
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um reservatório predial. 

 Desta forma, propõe-se que em cada um dos 111 setores/edificações em questão tenha 

um número de pontos de amostragem para monitoramento igual a um (visando avaliar a saída 

do reservatório predial), acrescido da quantidade de bebedouros existentes na edificação. Por 

exemplo, para uma edificação dispondo de um bebedouro, a mesma deve ter dois pontos de 

amostragem para monitoramento, uma torneira abastecida pelo reservatório predial e o 

bebedouro. Entretanto, em edificações com mais de um reservatório superior e estes sendo 

isolados uns dos outros, recomenda-se aumentar o número de pontos de coleta, de acordo com 

a quantidade destes reservatórios, o que foi observado nas residências da vila masculina da 

instituição, como será comentado a seguir (ver Figura 1). Desta avaliação, sugerem-se 200 

pontos de amostragem para monitoramento (Apêndice A) da água da UFERSA-Mossoró, a ser 

executado ao longo de, no máximo, 12 meses.  

  

Figura 1 - Planta baixa de uma residência da vila masculina da UFERSA- Mossoró 

 

Fonte: Autoria própria. 
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 A Figura 1 se refere à planta baixa de uma casa da vila masculina com a representação 

dos reservatórios. Em termos de pontos de utilização de água, cada casa da vila masculina 

possui quatro banheiros (BWC1, BWC2, BWC3, BWC4), uma pia de cozinha (PC1), um tanque 

de lavanderia (TQ1), abastecidos por três reservatórios superiores de alvenaria (RA, RB e RC) 

independentes, com capacidades não informadas. 

 Conforme a Figura 1, o reservatório RA localizado acima de um dos banheiros antigos 

(BWC 1) abastece apenas o BWC 1; já o reservatório RB, disposto acima do outro banheiro 

antigo (BWC2), abastece o próprio BWC2 e PC1. Já, o reservatório RC, localizado acima do 

banheiro mais novo (BWC4), abastece o BWC3, BWC4 e TQ1. Assim, para tais casas, 

recomenda-se três pontos de coleta de água, a saber: torneira do lavatório do BWC1, torneira 

do lavatório do BWC2 (podendo ser substituído pela torneira da pia da cozinha) e torneira do 

lavatório do BWC4 (podendo ser substituído pela torneira do lavatório do BWC3 ou torneira 

do tanque). 

 

5.1.4 Programação das coletas de amostras de água 

 

 Para definição do número mínimo mensal de amostras, fez-se cálculo com base em 

Brasil (2011a) e Brasil (2016a), considerando a população da instituição e os parâmetros: 

coliformes totais, E. coli, cloro residual livre e turbidez. Os resultados são apresentados na 

Tabela 7, sendo, aproximadamente, 14 amostras mensais com base nas diretrizes de Brasil 

(2011a) e 9 amostras mensais segundo Brasil (2016a). 

 

Tabela 7 - Simulação do cálculo do número mínimo de amostras para o plano de amostragem 

de água para consumo humano da UFERSA-Mossoró 

População da UFERSA (hab.) 6876 

Número mínimo mensal de amostras para 

sistema de distribuição (reservatórios e 

redes), de acordo com a população, para fins 

de plano de amostragem segundo Brasil 

(2011a) 

Coliformes 

totais 

(5.000 a 

20.000 hab.) 

E. coli 

(5.000 a 

20.000 hab.) 

Cloro residual 

livre 

(Art. 41, § 3º) 

Turbidez 

(Art. 41, § 

3º) 

13,75 13,75 13,75 13,75 

Número mínimo mensal de amostras 

segundo a população, no contexto de Plano 

de amostragem da vigilância da qualidade da 

água (BRASIL, 2016a) 

Coliformes 

totais 

(5001 a 

10.000 hab.) 

E. coli 

(5001 a 

10.000 hab.) 

Cloro residual 

livre 

(5001 a 

10.000 hab.) 

Turbidez 

(5001 a 

10.000 

hab.) 

9 9 9 9 

Fonte: Autoria própria. 
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 Quanto aos pontos de coletas de amostras, conforme explanado no item 5.1.3, são 

sugeridos 200 pontos de amostragem para monitoramento (Apêndice A) da água da UFERSA-

Mossoró, ao longo de, no máximo, 12 meses, ou seja, 1 ano. Distribuindo igualmente os 200 

pontos de coleta em um ano, ou seja, em 12 meses, obtém-se, aproximadamente, 17 pontos para 

coleta por mês. Assim, sugere-se que o número mínimo de amostras por mês seja igual a 1, 

atendendo o número mínimo de amostras indicado por Brasil (2011a) e Brasil (2016a) e, 

entendendo ser factível pela instituição em termos de infraestrutura de laboratório disponível, 

custo e tempo em atividade de coleta e de resposta das técnicas analíticas. Como já mencionado, 

um cronograma de amostragem é sugerido no Apêndice A, que foi embasada na espacialização 

dos setores/edificações que pode ser vista no Anexo B. 

 Quanto aos parâmetros para composição do plano de amostragem, sugere-se a análise 

de quatro parâmetros, conforme o Quadro 3, fundamentado em Brasil (2016a, p. 45) “devido à 

importância como indicadores básicos da qualidade microbiológica da água para consumo 

humano: turbidez, cloro residual livre, coliformes totais e Escherichia coli. ” Além dos 

parâmetros, sugere-se o monitoramento da temperatura como informação complementar visto 

que uma das funções de equipamentos para consumo de água, mencionados neste trabalho como 

bebedouros, é a refrigeração da água. Neste quadro também são apresentados os valores de 

referências e os métodos analíticos. 

 

Quadro 3 - Parâmetros sugeridos para composição do plano de amostragem da qualidade da 

água para consumo humano da UFERSA-Mossoró e, respectivos valores de 

referência e métodos analíticos 

Parâmetros Valores de referência (1) Métodos analíticos 

Temperatura --- 
Termômetro digital de 

imersão parcial 

Turbidez (2) 5 uT (1) Nefelométrico (3) 

Cloro residual 

livre (2) 
5 mg/L (1) 

Comparação visual usando kit 

comercial para piscina (4) 

Coliformes 

totais (2) 

Apenas uma amostra, entre as amostras 

examinadas no mês, poderá apresentar 

resultado positivo: para água em 

reservatórios e rede da UFERSA (1) (5) 

Tecnologia de Substrato 

Definido (3) 

E. col i(2) Ausência em 100 mL (1) 
Tecnologia de Substrato 

Definido (3) 
Notas: (1)Valor máximo permitido segundo Brasil (2011a). (2)Com base em Brasil (2016a). (3)Segundo 

Clesceri, Greenberg e Eaton (1998). (4)Kit de teste pH e cloro, Marca Genco. (5)A referência muda em 

função da população abastecida. 
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5.1.5 Material para coleta das amostras de água 

 

 Para a coleta das amostras de água de abastecimento humano da UFERSA-Mossoró 

sugere-se material: (i) para controle da coleta; (ii) para preparação do ponto de coleta; (iii) para 

medida em campo; (iv) de apoio e (v) para coleta, preservação e transporte das amostras. 

 Quanto aos itens para controle da coleta, citam-se uma planilha de coleta, prancheta 

de mão e caneta. Um modelo de planilha de coleta de amostras é apresentado no Apêndice B, 

cujas informações incluem o responsável pela coleta, data de coleta, número da amostra, local 

e ponto da coleta, origem da água, horário da coleta, concentração de cloro residual livre, 

temperatura da água, análises solicitadas ao laboratório e eventuais observações de campo. 

 Quanto à preparação do ponto de coleta, são especificados os seguintes itens: esponja 

de limpeza, detergente, álcool 70o, algodão e palitinho descartável do tipo de churrasco. 

 Para as medidas em campo, são requeridos o kit de medição de cloro residual livre e 

termômetro. 

 Sobre o material de apoio, são sugeridos sacos plásticos para acondicionamento de 

resíduos, luvas descartáveis e jaleco. 

 Para coleta, preservação e transporte das amostras são sugeridos: frascos de coleta 

esterilizados4, contendo tiossulfato de sódio5 para análises microbiológicas, etiquetados (um 

modelo de etiqueta é apresentado no Apêndice C), frascos de coleta para análises físico-

químicas, etiquetados, caixa térmica e gelo reciclável. 

 O Quadro 4 apresenta o tipo do recipiente que deve ser utilizado para coletar a amostra, 

o volume a ser coletado de amostra, assim como, a preservação, o armazenamento e a validade 

da amostra. 

 Os ensaios que utilizam o mesmo tipo de preservação podem ser encaminhados para 

o laboratório de análise em um único recipiente (CETESB, 2011). O autor, ainda destaque a 

necessidade de manter-se atualizado sobre os procedimentos para coleta dos diferentes ensaios, 

consultando periodicamente a bibliografia recente e os responsáveis técnicos dos laboratórios. 

 Estabelecidos os parâmetros a serem monitorados, a frequência de coleta e o número 

de amostras contido no plano de amostragem, é possível definir a quantidade de frascos para a 

coleta de amostras em campo, observando o prazo de validade da esterilização para os frascos 

                                                 
4 A FUNASA (2009) indica colocar uma tira de papel alumínio entre a boca e tampa do frasco e, também, envolver 

a boca e a tampa com papel-alumínio. 
5 Duas gotas (0,1 mL) de solução de tiossulfato de sódio a 10% (FUNASA, 2009). 
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destinados a coleta para análises microbiológicas. É necessário que a coleta seja realizada com 

precaução e técnica, para evitar qualquer tipo de contaminação e/ou perdas pois deve apenas 

representar a amostra (CETESB, 2011). 

Quadro 4 – Armazenamento e preservação de amostras para composição do plano de 

amostragem da qualidade da água para consumo humano da UFERSA-Mossoró 

Parâmetro 
Recipiente 

(1) 
Volume Preservação Armazenamento 

Prazo de 

validade (2) 

Turbidez P, V 250 mL 
Resfriamento 

(em gelo) 

Refrigeração a 4°C 

± 2°C 
48 h 

Cloro 

residual livre 

(em campo) 

- - - - 
Ensaio 

Imediato 

Temperatura 

da água (em 

campo) 

- - - - 
Ensaio 

Imediato 

Coliformes 

totais 
P, V, SP LE 100 mL 

Resfriamento 

(em gelo) 

Refrigeração entre 

2°C e 8°C e 

proteger da luz. 

Não congelar. 

30 h (R)  

24 h (AC) 

E. coli P, V, SP LE 100 mL 
Resfriamento 

(em gelo) 

Refrigeração entre 

2°C e 8°C e 

proteger da luz. 

Não congelar. 

30 h (R)  

24 h (AC) 

Fonte: Adaptado de CETESB (2011). 

Notas: (1) Recipiente: P = Frasco plástico descartável (de polímero inerte), V = Frasco de vidro neutro, 

SP = sacos plásticos estéreis, LE = Limpeza e preparo especial. (2) A partir do momento da coleta das 

amostras (R = prazo regulatório, AC = análise para controle). 

 

 Considerando o cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da 

UFERSA-Mossoró (ver Apêndice A), dependendo do mês, o número de pontos de coleta varia 

de 17 a 20. Assim, previamente a cada amostragem mensal, deve-se preparar os 17 a 20 frascos 

para coleta de amostras para análises microbiológicas, acrescido de 2 frascos sobressalentes, 

assim como, 17 a 20 frascos para coleta de amostras para análises físico-químicas com dois 

frascos de reserva. 

 

5.1.6 Procedimentos para coleta das amostras de água 

 

 A coleta das amostras deve seguir a seguinte sequência: coleta para análise 

microbiológica, coleta para análise físico-química e medição de campo. 

 Recomenda-se o seguinte procedimento para coleta de amostras em torneira e nos 
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bebedouros: 

- colocar as luvas descartáveis; 

- sendo torneira, se a mesma tiver aerador, este deve ser removido (Figura 2A). Abrir a torneira 

até eliminar a água parada na tubulação (Figura 2B). A torneira não deve apresentar 

vazamentos; 

- sendo bebedouro, acionar o mesmo e deixar escoar a água parada no ponto de uso (Figura 

2C); 

- lavar o ponto de coleta com uso de esponja de limpeza e detergente (Figura 3A). Enxaguar 

o ponto de coleta, pelo menos, três vezes com a água do próprio (torneira ou bebedouro) 

(Figura 3B); 

- permitir um novo escoamento da água para complementar o enxágue; 

- limpar o ponto de coleta (torneira ou ponto de uso do bebedouro) com um pedaço de algodão 

embebido em álcool 70° (Figura 4A e Figura 5A) e com um palito descartável com a ponta 

envolvida por algodão (esterilizado previamente), sendo esta embebida em álcool 70º 

(Figura 4A e Figura 5A). O algodão e o palito não devem ser reutilizados em outro ponto de 

coleta; 

- promover o escoamento da água por, aproximadamente, 2 a 3 minutos, em um fluxo médio 

de água (Figura 6A e Figura 6B); 

- proceder com a coleta para análises microbiológicas, conforme segue (Figura 7A e Figura 

7B): remover a tampa do frasco juntamente com o papel alumínio protetor, mantendo-a a 

uma distância de, aproximadamente, 10 cm, para evitar contaminação. Posicionar o frasco 

de maneira que não tenha contato com o ponto de coleta para evitar possíveis contaminações 

e completar o frasco até 100 mL. Fechar imediatamente o frasco e colocá-lo na caixa térmica; 

- coletar amostra no frasco para análises físico-químicas (Figura 8A), em um volume em torno 

de 100 mL; 

- realizar a medida da temperatura da água, submergindo o termômetro de imersão parcial 

diretamente no conteúdo do frasco para análise físico-química (Figura 8B), aguardar a 

estabilização da leitura, anotar o valor, retirar o termômetro e guardá-lo. Fechar o frasco e 

colocá-lo na caixa térmica; 

- executar a medição de cloro residual livre conforme segue. Lavar as cubetas do “kit” com a 

amostra, encher a cubeta, até o menisco de marcação, com a amostra a ser analisada, 

adicionar os reagentes e realizar a determinação conforme orientação do fabricante, anotar 

os resultados, que serão expressos em mg/L de cloro residual livre (Figura 9A e Figura 9B). 
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Figura 2 - Fotografias mostrando a remoção do aerador de uma torneira (A), escoamento da 

água parada da tubulação torneira (B) e escoamento da água parada no bebedouro 

(C). 

         

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Figura 3 - Vistas da lavagem da torneira com esponja e detergente (A) e enxágue com a 

própria água da torneira (B) 

   

Fonte: Autoria própria.   

 

 

 

 

 

 

B A C 

A B 
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Figura 4 - Procedimento de limpeza com pedaço de algodão embebido em álcool 70° em 

torneira (A) e utilização de palito com algodão embebido com álcool 70° em 

torneira (B) 

     

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Figura 5 - Limpeza com algodão embebido em álcool 70° no ponto de coleta do bebedouro 

(A) e limpeza do bebedouro utilizando um palito com algodão embebido em álcool 

70° (B) 

   

Fonte: Autoria própria. 

 

 

 

 

 

B A 

A B 
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Figura 6 - Escoamento da água após limpeza com álcool 70° em torneira (A) em bebedouro 

(B) 

   

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Figura 7 - Coleta de amostra de água para exame microbiológico em torneira (A) e em 

bebedouro (B) 

   

Fonte: Autoria própria. 

 

 

 

 

 

 

A B 

A B 
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Figura 8 - Coleta de amostra de água em torneira para análise físico-química (A) e medição 

de temperatura 

   

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Figura 9 - Lavagem do aparato de medição de cloro residual livre com a própria água do 

ponto (A) e adição de reagente a água coletada (B) 

   

Fonte: Autoria própria. 

 

 Realizada a coleta das amostras e já estando com os frascos contendo as amostras, 

organizados na caixa térmica, evitando danos na identificação dos mesmos, deve-se encaminhar 

as amostras ao laboratório para as análises, levando em conta os prazos de validade das análises, 

de acordo com Quadro 4. Sugere-se para a análise das amostras o Laboratório de Saneamento 

(LASAN), localizado no prédio A02 - Laboratório de Engenharia II. 

A B 

A B 
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5.1.7 Ações de controle da qualidade da água e de comunicação de resultados 

 

 Entende-se que o controle da qualidade da água para consumo humano da UFERSA-

Mossoró deve ser efetuado por ações preventivas, ações corretivas e comunicação dos 

resultados. 

 

5.1.7.1 Ações preventivas 

 

 Como ações preventivas citam-se: (a) implementação de plano próprio de 

amostragem; (b) manutenção de registros atualizados sobre as características da água 

distribuída (c) avaliação, sistemática e permanente, do histórico da qualidade da água 

consumida nos 112 setores/edificações mencionados no item 5.1.3, das características físicas 

do sistema predial, das práticas operacionais e de controle da qualidade da água; (d) práticas de 

manutenção de bebedouros e de reservatórios de água. 

 Os dados de qualidade da água para consumo humano da instituição devem ser 

organizados de maneira tal que facilite sua análise, constituindo um instrumento de controle 

satisfatório. Com base em Brasil (2006a), sugere-se o uso de três indicadores: índice 

bacteriológico de coliformes totais (IBCT), índice bacteriológico de E. coli (IBEC); índice 

físico de turbidez (IFT), conforme as equações 1, 2 e 3, respectivamente. 

 

IBCT = 
N° de amostras com ausência de coliformes totais

N° de amostras coletadas
 X 100                              (Equação 1) 

 

IBEC =
N° de amostras com ausência de termotolerantes

N° de amostras coletadas
 X 100                        (Equação 2) 

 

IFT =
N° de amostras com valores iguais ou inferior ao VMP para turbidez

N° total de amostras coletadas
 X 100 

(Equação 3) 

 

 Em termos de manutenção de bebedouros, o manual de instrução relativo a bebedouros 

da empresa Equipamentos IGLU (FRIOINOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

REFRIGERAÇÃO LTDA, s.d.) dispõe recomendações, entre as quais: (a) a limpeza externa 

não deve ser feita com produtos abrasivos (detergentes clorados, sabões cáusticos, saponáceos, 
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álcool ou solvente), devendo-se usar somente um pano úmido e sabão neutro e, devendo ser 

seco; (b) a vida útil do filtro irá depender do consumo de água do bebedouro e da qualidade da 

água; (c) para eliminar gostos e/ou odores alheios  na  água, pode-se utilizar uma solução de 

uma colher de sopa de bicarbonato de sódio diluída em litro de água, enxaguando bem e 

lavando-o em seguida para retirar o resíduo. Vale mencionar que, de acordo com a empresa 

Equipamentos IGLU, o objetivo de bebedouro vertical e central de água é “fornecimento de 

água gelada para fábricas, escolas, canteiro de obras, hospitais, igrejas e outras utilizações” 

(FRIOINOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, 2018). 

 Ainda sobre a manutenção de bebedouros, para a empresa Masterfrio Indústria e 

Comércio de Refrigeração Ltda, o purificador recebe água direta da rede e através do uso do 

filtro, faz a filtragem da água. A mesma empresa recomenda a troca do filtro a cada 12 meses 

e destaca que o tempo de utilização do filtro depende do tipo de consumo que o equipamento é 

submetido e da qualidade da água que se utiliza no mesmo. A saturação do filtro pode ser 

identificada quando há diminuição da vazão, ou, quando o fundo do filtro estiver com cor 

escuras (MASTERFRIO, 2009). 

 Sobre o mesmo tema, de acordo com a empresa Belfrio Bebedouros [201-?], a limpeza 

do bebedouro é de extrema importância para obter a máxima resistência a corrosão, sendo que 

os principais problemas são o acúmulo de sujeira, gorduras, cloretos e outros. Para a limpeza 

interna, a empresa sugere: preparar uma solução clorada e fazer com que a solução circule 

internamente pelo bebedouro; esperar o tempo de ação de 10 minutos; logo depois, abrir as 

torneiras para esgotar a água da solução; em seguida, colocar água limpa novamente no 

bebedouro e retirar pelas torneiras, fazendo o enxágue da parte interna (BELFRIO 

BEBEDOUROS, [201-?]). Já para a limpeza externa, a Belfrio Bebedouros orienta utilizar 

sabão/detergente neutro com ajuda de um pano macio, depois enxaguar com água abundante e 

secar com pano macio. 

 Já, Nardin [201-] recomenta que a limpeza para remoção do acúmulo de sujeiras e 

gorduras seja feita com bicarbonato de sódio (uma colher de chá) com a ajuda de uma esponja 

esfregando em todo reservatório, depois enxaguar com as torneiras abertas retirando todos os 

resíduos e ainda, dispensar os primeiros dois litros de água. 

 A Portaria nº 344 do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 

INMETRO (BRASIL, 2014) diz respeito ao aperfeiçoamento dos requisitos de avaliação da 

conformidade para equipamentos para consumo de água dos seguintes tipos: equipamentos 

elétricos com refrigeração da água e sem melhoria da qualidade da água; equipamentos elétricos 
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sem refrigeração da água e com melhoria da qualidade da água; equipamentos elétricos com 

refrigeração da água e com melhoria da qualidade da água e a todos os equipamentos não 

elétricos que possuam a característica de melhoria da qualidade da água para consumo humano. 

Cabe ressaltar que a Portaria nº 344 do INMETRO foi atualizada pela Portaria nº 92 (BRASIL, 

2017). O Art. 3º desta Portaria especifica (BRASIL, 2017): 

O art. 6º da Portaria Inmetro n.º 344/2014 passará a viger com a seguinte 

redação: 

- Art. 6º A partir de 30 de junho de 2017, os Equipamentos para Consumo de 

Água deverão ser fabricados e importados somente em conformidade com os 

Requisitos ora aprovados e devidamente registrados no Inmetro. 

Parágrafo único. A partir de 30 de junho de 2018, os Equipamentos para 

Consumo de Água deverão ser comercializados, no mercado nacional, por 

fabricantes e importadores, somente em conformidade com os Requisitos ora 

aprovados e devidamente registrados no Inmetro. (N.R). 

 Por ocasião da aquisição de novos equipamentos para consumo de água, destaca-se a 

importância da UFERSA exigir a certificação do INMETRO em vigência. 

 Com relação a reservatórios destinados a armazenar água potável, em instalações 

prediais, segundo a NBR 5626 (ABNT, 1998), os mesmos precisam ser inspecionados pelo 

menos uma vez por ano, para garantir que as tubulações estejam desobstruídas, que as tampas 

estejam posicionadas corretamente e que não exista vazamentos e deterioração do reservatório, 

e também, a desinfecção e limpeza devem ocorrer no mesmo período de tempo. Mencione-se 

que esta norma estabelece exigências e recomendações relativas ao projeto, execução e 

manutenção da instalação predial de água fria. 

 Para proteção sanitária, são fundamentais a execução de limpeza e a desinfecção do 

reservatório de água potável com frequência anual (ABNT, 1998). Para isto, a referida norma 

recomenda o seguinte procedimento: 

a) fechar o registro que controla a entrada de água proveniente da fonte de 

abastecimento, de preferência em um dia de menor consumo, aproveitando-se 

a água existente no reservatório; b) remover a tampa do reservatório e verificar 

se há muito lodo no fundo. Se houver, é conveniente removê-lo antes de 

descarregar a água para evitar entupimento da tubulação de limpeza. Antes de 

iniciar a remoção do lodo devem ser tampadas as saídas da tubulação de 

limpeza e da rede predial de distribuição; c) não havendo lodo em excesso ou 

tendo sido o Iodo removido, esvaziar o reservatório através da tubulação de 

limpeza, abrindo o seu respectivo registro de fechamento; d) durante o 

esvaziamento do reservatório, esfregar as paredes e o fundo com escova de 

fibra vegetal ou de fios plásticos macios, para que toda a sujeira saia com a 

água. Não usar sabões, detergentes ou outros produtos. Havendo necessidade, 

realizar lavagens adicionais com água potável. Na falta de saída de limpeza, 

retirar a água de lavagem e a sujeira que restou no fundo da caixa utilizando 

baldes, pás plásticas e panos, deixando o reservatório bem limpo. Utilizar 

ainda panos limpos para secar apenas o fundo do reservatório, evitando que se 
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prendam fiapos nas paredes; e) ainda com as saídas da rede predial de 

distribuição e de limpeza tampadas, abrir o registro de entrada até que seja 

acumulado um volume equivalente a 1/5 do volume total do reservatório, após 

o que essa entrada deve ser fechada novamente; f) preparar uma solução 

desinfetante, com um mínimo de 200 L de água para um reservatório de 1 000 

L, adicionando 2 L de água sanitária de uso doméstico (com concentração 

mínima de 2% de cloro livre ativo), de tal forma que seja acrescentado 1 L de 

água sanitária para cada 100 L de água acumulada. Essa solução não deve ser 

consumida sob qualquer hipótese; g) a mistura desinfetante deve ser mantida 

em contato por 2 h. Com uma brocha, um balde ou caneca plástica ou outro 

equipamento, molhar por inteiro as paredes internas com essa solução. A cada 

30 min, verificar se as paredes internas do reservatório secaram; caso isso 

tenha ocorrido, fazer nova aplicação dessa mistura, até que o período de 2 h 

tenha se completado. Usar luvas de borracha durante a operação de 

umedecimento das paredes e outros equipamentos de segurança apropriados, 

tais como vestimentas, calçados e equipamentos de proteção individual, 

quando a operação de desinfecção estiver sendo realizada em reservatórios de 

grande capacidade e que não tenham ventilação adequada; h) passado o 

período de contato, esvaziar o reservatório, abrindo a saída da rede predial. 

Abrir todos os pontos de utilização de tal modo que toda a tubulação seja 

desinfectada nessa operação, deixando-se essa mistura na rede durante um 

período de 2 h. O escoamento dessa água pode ser aproveitado para lavagens 

de pisos e aparelhos sanitários; i) os reservatórios devem ser tampados tão 

logo seja concluída a etapa de limpeza descrita na alínea h). As tampas móveis 

de reservatórios devem ser lavadas antes destes serem tampados. A partir 

desse momento, o registro da fonte de abastecimento pode ser reaberto, o 

reservatório pode ser enchido e a água disponível nos pontos de utilização já 

pode ser usada normalmente. NOTA - Anotar, do lado de fora do reservatório, 

a data da limpeza e desinfecção (recomendando-se nova lavagem e 

desinfecção após seis meses ou no máximo após um ano) (ABNT, 1998, p. 

26). 

 A NBR 5626 menciona ainda que complementarmente à limpeza e desinfecção do 

reservatório, é recomendável a realização da desinfecção da rede predial de distribuição. 

 Ainda com relação a reservatórios, no estado do Rio de Janeiro, a lei nº 1893 (RIO DE 

JANEIRO, 1991), obriga os responsáveis pelos estabelecimentos que possuem reservatórios de 

água destinada ao consumo humano a manter os padrões de potabilidade vigentes, ficando 

sujeitos a este programa, todos os prédios públicos e particulares no mencionado estado. 

 De acordo com a Portaria n° 1237 (RIO GRANDE DO SUL, 2014), a limpeza do 

reservatório predial deve ser realizada no mínimo uma vez ao ano e por precauções, recomenda-

se limpeza a cada 6 meses, sendo a segurança sanitária dos reservatórios de responsabilidade 

do proprietário ou administrador. 

 A referida portaria apresenta os procedimentos de limpeza e desinfecção dos 

reservatórios de água para consumo humano: 

Fechar o registro geral do hidrômetro ou amarrar a bóia direto na caixa d'água. 

Programe-se para utilizar essa à água armazenada para serem consumidas 
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pelas torneiras, descargas ou na limpeza doméstica evitando assim o 

desperdício. Caso necessite de uma escada certifique-se de que esteja bem 

ancorada. Deixar a caixa parcialmente vazia (com aproximadamente 20 cm de 

água no fundo para limpeza). Inicie a limpeza do reservatório d'agua usando 

luvas de borracha, escova com fio de plástico macio, balde, panos e água 

sanitária. Nunca use escova de aço, sabão, detergente ou outros produtos 

químicos de limpeza doméstica. Tampe a saída com um pano para poder usar 

a água do fundo e para a sujeira não descer pela tubulação. Utilize a escova 

com fio de plástico macio para lavar as paredes, fundo da caixa e a tampa. 

Abra o registro de limpeza (conhecido como ladrão) ou retire a água da 

lavagem e a sujeira com uma pá de plástico, balde e panos. Seque todo o fundo 

com pano, (evite passar nas paredes). Abra o registro ou solte a bóia e deixe 

entrar um pouco de água (aproximadamente 20 cm) adicione 2 litros de água 

sanitária e deixe agir por 02h00min, use esta solução desinfetante para 

enxaguar as paredes com auxílio de uma trincha e um recipiente de plástico 

caso a parede seque repita o procedimento até completar as 02h00 min. Ainda 

com a bóia amarrada ou o registro fechado descarte esta água nas torneiras e 

acione as descargas para desinfetar todas as tubulações no local. Abra a 

entrada de água ou desamarre a bóia, deixe a caixa encher. Tampe a caixa 

corretamente para evitar novas contaminações e entrada de insetos e anote em 

uma etiqueta adesiva a data da limpeza do reservatório d'água, (não se esqueça 

de repetir o mesmo processo a cada 06 (seis) meses), procure usar a primeira 

água para lavar o quintal, banheiros e pisos (RIO GRANDE DO SUL, 2014, 

p.5). 

 Com a implantação do plano de amostragem de água da UFERSA-Mossoró é possível 

que sejam identificadas situações que exijam a execução de ações preventivas específicas como, 

por exemplo, limpeza de reservatórios. 

 

5.1.7.2 Ações corretivas 

 

 As ações corretivas deverão ser implementadas após deflagração de monitoramento 

investigativo e confirmação de não conformidade da qualidade da água, considerando a 

seguinte sequência de ações: 

a) coleta de amostra para monitoramento da qualidade da água; 

b) para o caso de observar-se resultado positivo de coliformes totais, fazer o planejamento para 

confirmação desta situação a partir de recoleta de amostra em dois dias consecutivos. Cabe 

aqui mencionar que recoleta se refere a “ação de coletar nova amostra de água para consumo 

humano no ponto de coleta que apresentou alteração em algum parâmetro analítico” 

(BRASIL, 2011a); 

c) se houver a confirmação de não atendimento da qualidade da água, fazer planejamento para 

amostragem investigativa, em pontos a montante (item 5.1.3) visando identificar o local de 

contaminação e adotar ações corretivas e, proceder com novas coletas de amostras em dias 
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imediatamente sucessivos até que revelem resultados satisfatórios; 

d) havendo a confirmação de contaminação de bebedouro, aplicar ação de manutenção 

especificada como ação preventiva, no item 5.1.7.1; 

e) se for confirmada contaminação em reservatório predial, adotar ação de manutenção 

sugerida no item 5.1.7.1; 

f) caso seja observada contaminação em reservatório de distribuição, proceder medida de 

manutenção do mesmo; 

g) se houver confirmação de não conformidade da água fornecida pela companhia responsável 

pelo sistema de abastecimento de água do município, comunicar a secretaria de saúde 

municipal. 

 

5.1.7.3 Comunicação dos resultados 

 

 Quanto à comunicação, entende-se que os resultados de qualidade da água para 

consumo humano da UFERSA devem ser sistematizados de maneira compreensível à 

população e disponibilizados para pronto acesso e consulta pela população da UFERSA. A 

maneira de divulgação, julga-se que deve ser definida por comissão composta por 

representantes dos diferentes grupos populacionais da instituição: docentes, discentes de 

graduação e de pós-graduação, técnicos administrativos e trabalhadores terceirizados. 

 Como possibilidades de divulgação dos resultados, são sugeridas duas maneiras: (a) 

para bebedouros e reservatórios prediais (em uma torneira abastecida pelo mesmo): uma 

etiqueta, conforme Apêndice D, criada para este fim, especificando a data de coleta e resultado 

de conformidade de potabilidade quanto a coliformes totais, E. coli e turbidez; (b) para 

reservatórios prediais e bebedouros: a partir de página virtual da UFERSA, na aba ‘Serviços’, 

disponibilização dos resultados de qualidade da água, quanto a coliformes totais, E. coli e 

turbidez, além da data de coleta, de uma maneira compreensível para o público em geral. 

 

5.1.8 Revisão, adequação e atualização do plano de amostragem 

 

 Em princípio, sugere-se que o plano de amostragem de água da UFERSA-Mossoró 

passe por revisão, adequação e atualização a cada 5 anos por comissão a ser definida por 

unidade gestora da instituição que tenha tal atribuição. A frequência poderá ser alterada com 

base em alguma recomendação por instituição de reconhecida capacidade técnica nesta área. 
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No presente trabalho, não foi possível obter orientação para este intervalo de tempo, exceto 

quanto ao prazo de revisão da Portaria nº 2914 que, em seu Art. 48 especifica: “O Ministério 

da Saúde promoverá, por intermédio da SVS/MS, a revisão desta Portaria no prazo de 5 (cinco) 

anos ou a qualquer tempo.” 

 Para esta atividade, sugere-se a previsão e fomento da participação da comunidade 

universitária pela formação de um comitê ou grupo de trabalho, com vistas a uma revisão do 

plano obtida de forma coletiva, articulada e compartilhada. 

 

5.2 Resultados de qualidade da água para consumo humano da UFERSA-Mossoró 

 Foram escolhidos os pontos de coleta referentes ao primeiro mês do cronograma 

sugerido para amostragem de água no sistema da UFERSA-Mossoró (Apêndice A), totalizando 

20 pontos (15 torneiras e 5 bebedouros) distribuídos em 9 edificações, conforme mencionado 

no item 4.2.2 e especificado no Apêndice A. 

 Entretanto, cabe mencionar que o procedimento para coleta da amostra de número 18 

(Casa 06 da Vila Masculina - E06) não seguiu inteiramente o protocolo especificado 

anteriormente (item 5.1.6) em função de não ter sido possível retirar o arejador da torneira da 

cozinha. Assim, optou-se por coletar uma amostra a mais, na torneira do banheiro, sendo ambos 

os pontos alimentados pelo mesmo reservatório. Com isso, o número de amostras previsto 

inicialmente (20) passou para 21. 

 Os resultados observados de temperatura da água das amostras de torneiras são 

apresentados no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Resultados verificados da temperatura das amostras de água para consumo 

humano da UFERSA-Mossoró, coletadas em torneiras 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Notas: (1)Ver Figura 1; A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia; D03 - Ala de Grandes Animais; 

A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas; E25 - Alojamento para Residentes de 

Medicina Veterinária; A28 - Laboratório de Medicina Interna Veterinária; D01 - HOVET – Hospital 

Veterinário; E04 - Casa 04 da Vila Masculina; E05 - Casa 05 da Vila Masculina e E06 - Casa 06 da Vila 

Masculina. 

 

 Para as torneiras amostradas, os valores observados da temperatura da água variaram 

entre 27,7 e 39,0 oC nas edificações Ala de Grandes Animais (D03) e Casa 04 da Vila Masculina 

(E04), respectivamente, apresentando uma média igual a 31,69°C. Pelo relato de um morador 

da referida casa, os reservatórios haviam sido esvaziados para limpeza e abastecidos novamente 

com água da rede da UFERSA, cuja fonte é o sistema público de responsabilidade da CAERN. 

Com relação à água do sistema público, Maia (2012) verificou uma variação da temperatura da 

água entre 41,9 e 49,1 oC, com valor médio de 45,8 oC, em ponto referente a derivação do 

sistema de abastecimento da CAERN, representando, de acordo com este autor, este sistema e, 

simultaneamente, o início do sistema interno de abastecimento de água da UFERSA no lado 

oeste. Os resultados de Maia (2012), embora preliminares, sugerem que a temperatura da água 

do sistema público é superior a 40 oC no ponto de suprimento do sistema da UFERSA. Num 

ponto subsequente, localizado a montante da vila acadêmica masculina, o referido autor 

observou temperatura da água entre 34,3 e 49,3 oC. Desta forma, observa-se que o maior valor 

medido de temperatura no presente estudo (39,0 oC na casa 04 da Vila Masculina) está coerente 

com a temperatura da água fornecida pela CAERN observada por Maia (2012). 

 No Gráfico 2 estão os resultados da temperatura da água dos bebedouros estudados. 

Cabe mencionar que o bebedouro 1 do Laboratório de Ecologia e Biotecnologia (A14) 
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encontrava-se desligado (fora da tomada), no qual foi observado o maior valor (27,6 oC). 

Excluindo-se este bebedouro, para os demais, observou-se temperatura da água entre 20,5 e 

23,8 oC. 

 

Gráfico 2 - Resultados verificados da temperatura das amostras de água para consumo 

humano da UFERSA-Mossoró, coletadas em bebedouros 

 

Notas: (1)Tombo nº 2010009674; (2)Tombo n° 2011002128; (3)Tombo n° 2010038137; (4)Tombo n° 

2010047103; (5)Tombo n° 2010049667; A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia; D03 - Ala de 

Grandes Animais; A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas; D01 - HOVET – 

Hospital Veterinário. 

 

 Considerando a ingestão de água, Pádua e Ferreira (2006) mencionaram que a água 

fresca é mais palatável do que a água quente. Para Di Bernardo e Sabogal Paz (2008), a 

temperatura tem influência organoléptica sendo que a água quente é desagradável ao paladar 

quando comparada à água fria. Mony et al. (2013) mencionaram as diferenças culturais quanto 

ao padrão de refeição, especificamente com relação à temperatura da água servida com 

refeições. Segundo os autores, os norte-americanos costumam beber água gelada durante as 

refeições, enquanto que, em muitos países europeus, tipicamente, as pessoas bebem água em 

temperatura ambiente e, por outro lado, pessoas asiáticas costumam tomar água quente ou já 

com as refeições. 

 Vale mencionar que a Portaria nº 2.914 não especifica padrão para temperatura e sim, 

valores de temperatura a serem observados para os tempos de contato para desinfecção da água. 

O fabricante de equipamento para consumo de água Nardin (sd) especifica em seu manual de 

instruções e cuidados, que o bebedouro tem regulagem de temperatura de 5 a 12 oC, 
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mencionando que 12 oC é temperatura média indicada para períodos de clima frio, com baixo 

consumo de água e 5 oC, seria uma temperatura indicada para períodos de clima quente, com 

elevado consumo de água. 

 Com relação aos resultados de turbidez das amostras de água para consumo humano 

da UFERSA-Mossoró, estes são mostrados no Gráfico 3 e no Gráfico 4, em torneiras e 

bebedouros, respectivamente. 

 

Gráfico 3 - Resultados observados de turbidez em amostras de água para consumo humano da 

UFERSA-Mossoró, coletadas em torneiras 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Notas: (1)Ver Figura 1; A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia; D03 - Ala de Grandes Animais; 

A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas; E25 - Alojamento para Residentes de 

Medicina Veterinária; A28 - Laboratório de Medicina Interna Veterinária; D01 - HOVET – Hospital 

Veterinário; E04 - Casa 04 da Vila Masculina; E05 - Casa 05 da Vila Masculina e E06 - Casa 06 da Vila 

Masculina. 
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Gráfico 4 - Resultados observados de turbidez em amostras de água para consumo humano da 

UFERSA-Mossoró, coletadas em bebedouros 

 

Notas: (1)Tombo nº 2010009674; (2)Tombo n° 2011002128; (3)Tombo n° 2010038137; (4)Tombo n° 

2010047103; (5)Tombo n° 2010049667; A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia; D03 - Ala de 

Grandes Animais; A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas; D01 - HOVET – 

Hospital Veterinário. 

 

 Os resultados de turbidez variaram de 0,18 a 1,86 uT nas amostras obtidas nas torneiras 

(Gráfico 3) e de 0,30 a 0,84 uT nas amostras coletadas nos bebedouros (Gráfico 4), de modo 

que, 100% das amostras apresentaram valores inferiores ao valor máximo permitido (VMP) 

estabelecido pela Portaria n° 2.914 (BRASIL, 2011a) que é de 5 uT. O maior valor (1,86 uT) 

observado se refere à torneira de lavatório do banheiro da Casa 05 da Vila Masculina (E05), o 

BWC 3 da Figura 1. 

 As Tabela 8 e 9 apresentam os resultados de cloro residual livre (CRL) nas amostras 

de torneiras e de bebedouros, respectivamente. Considerando a limitação (comparação visual) 

do método analítico, alguns resultados estão na forma de um intervalo de concentração de 

acordo com a escala do kit utilizado. 
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Tabela 8 - Resultados de cloro residual livre (CRL) em amostras de água para consumo 

humano da UFERSA-Mossoró, coletadas em torneiras 

Local de coleta Localização da torneira CRL (mg/L) 

A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia Banheiro masculino do 

piso superior 

0 < CRL < 0,5 

D03 - Ala de Grandes Animais Pia tipo cozinha 1,0 

A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e 

Técnicas Cirúrgicas 

Pia do Laboratório de 

Anatomia Veterinária 

0 

E25 - Alojamento para Residentes de Medicina 

Veterinária 

Pia da cozinha da porta à 

direita do prédio 

0 < CRL < 0,5 

A28 - Laboratório de Medicina Interna 

Veterinária 

Pia do ambiente 

laboratorial à direita do 

prédio 

0 < CRL < 0,5 

D01 - HOVET – Hospital Veterinário Banheiro masculino 0 < CRL < 0,5 

E04 - Casa 04 da Vila Masculina BWC 3 0 < CRL < 0,5 

E04 - Casa 04 da Vila Masculina Pia da cozinha 0 < CRL < 0,5 

E04 - Casa 04 da Vila Masculina BWC 4 0 < CRL < 0,5 

E05 - Casa 05 da Vila Masculina BWC 3 0 < CRL < 0,5 

E05 - Casa 05 da Vila Masculina Pia da cozinha 0 < CRL < 0,5 

E05 - Casa 05 da Vila Masculina BWC 4 0 < CRL < 0,5 

E06 - Casa 06 da Vila Masculina BWC 3 0 < CRL < 0,5 

E06 - Casa 06 da Vila Masculina Pia da cozinha 0 < CRL < 0,5 

E06 - Casa 06 da Vila Masculina BWC 2 0 < CRL < 0,5 

E06 - Casa 06 da Vila Masculina BWC 4 0 < CRL < 0,5 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Nota: (1)Ver Figura 1. 

 

 Dentre as 15 amostras de torneiras, verificou-se ausência de cloro em uma delas, 

localizada em laboratório do prédio Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas 

(A10). Nas demais amostras, a concentração variou entre ‘maior que zero’ e menor que 0,5 

mg/L’ e, em uma amostra, verificou-se concentração de 1,0 mg/L de CRL. 
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Tabela 9 - Resultados de cloro residual livre (CRL) em amostras de água para consumo 

humano da UFERSA-Mossoró, coletadas em bebedouros 

Local de coleta Bebedouro CRL (mg/L) 

A14- Laboratório de Ecologia e Biotecnologia Corredor do piso superior 

(1) 

0 

A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia Corredor do piso superior 

(2) 

0 < CRL < 0,5 

D03 - Ala de Grandes Animais Entrada do setor (3) 0 

A10 - - Laboratório de Anatomia, Patologia e 

Técnicas Cirúrgicas 

Corredor (4) 0 

D01 - HOVET – Hospital Veterinário Hall de entrada (5) 0 < CRL < 0,5 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Notas: (1)Tombo nº 2010009674; (2)Tombo n° 2011002128; (3)Tombo n° 2010038137; (4)Tombo n° 

2010047103; (5)Tombo n° 2010049667; 

 

 Considerando as amostras obtidas no presente estudo de água de bebedouros, dentre 

os cinco pontos, três apresentaram 0 mg/L de CRL e, em dois observou-se concentração entre 

0 e 0,5 mg/L de CRL. 

 A Portaria nº 2.914 (BRASIL, 2011) menciona valores máximos e mínimos de cloro 

para sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano. 

Como já mencionado (ver Tabela 1), esta portaria especifica para toda a extensão do sistema de 

distribuição (reservatório e rede): VMP de 5 mg/L de CRL e manutenção obrigatório de, no 

mínimo, 0,2 mg/L de CRL ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido 

de cloro. A portaria recomenda, ainda, que o teor máximo de CRL em qualquer ponto do sistema 

de abastecimento seja de 2 mg/L. 

 Utilizando a Portaria nº 2.914/2011 como uma possível referência para o sistema de 

abastecimento da UFERSA, observou-se que houve atendimento ao valor máximo 

recomendado de 2 mg/L de CRL, considerando os pontos estudados, não ocorrendo o mesmo 

para a concentração mínima. No entanto, mesmo sem presença de CRL, observou-se 

atendimento ao padrão microbiológico, como será apresentado a seguir. Assim, entende-se, que 

a verificação de CRL em diferentes pontos do sistema da instituição poderia ser realizada para 

subsidiar a tomada de decisão quanto a alguma ação de manutenção deste sistema e não com 

vistas a impor uma concentração mínima, cuja condição obrigatória por lei é atribuída ao 

sistema público, que no caso do município de Mossoró, é de responsabilidade da CAERN. 

 Quanto aos resultados obtidos acerca da microbiologia, observou-se ausência/100 mL, 

tanto para coliformes totais quanto para Escherichia coli em 100% das amostras de água para 

abastecimento humano da instituição, coletadas em torneiras e em bebedouros, atendendo o 
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padrão microbiológico mencionado pela Portaria n° 2.914 (BRASIL, 2011a). De acordo com a 

referida portaria, as amostras de água para consumo humano devem apresentar ausência de 

Escherichia coli em 100 ml de água. Quanto a coliformes totais, para sistemas que abastecem 

até 20.000 habitantes, que é o caso da UFERSA-Mossoró, a portaria especifica o valor máximo 

permitido (VMP) como apenas uma amostra, dentre as amostras examinadas no mês, poderá 

apresentar o resultado positivo (ver Tabela 1). 
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6 CONCLUSÃO 

 O trabalho propôs um plano de amostragem para monitoramento da qualidade da água 

para consumo humano na UFERSA-Mossoró com objetivo de avaliar a integridade do sistema 

de água da instituição. O plano foi estruturado em oito partes, quais sejam: objetivo, 

características, pontos de coleta, material e procedimentos para coleta, e ainda, ações de 

controle da qualidade da água e de comunicação de resultados e, por fim, revisão, adequação e 

atualização do plano de amostragem. 

 Com os 200 pontos de amostragem para monitoramento da água da UFERSA-campus 

Mossoró no período de 12 meses, percebeu-se a viabilidade da implementação do plano nos 

111 setores/edificações da instituição. Entende-se que as análises da qualidade da água 

sugeridas (turbidez, cloro residual livre, coliformes totais e Escherichia coli e temperatura) são 

relevantes e suficientes para a verificação da qualidade da água da UFERSA-campus Mossoró. 

 Em uma amostragem parcial de água de abastecimento humano da UFERSA-Mossoró 

(15 torneiras e 5 bebedouros), foi verificado atendimento ao padrão de turbidez e padrão 

microbiológico especificados pela Portaria nº 2.914, em 100% das amostras. Quanto a cloro 

residual livre, julga-se que a verificação deste poderia subsidiar a tomada de decisão quanto a 

alguma ação de manutenção deste sistema e não com vistas a impor uma concentração mínima, 

cuja condição obrigatória por lei é atribuída ao sistema público. 
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ANEXO A – Listagem de setores/edificações com consumo de água da UFERSA, campus 

Mossoró 

Setor/Edificação Classe Código 

Laboratório de Engenharia I A A01 

Laboratório de Engenharia II A A02 

Laboratório de Biotecnologia A A03 

Laboratório de Física, Química e Matemática A A04 

DCV – Fitossanidade A A05 

CPV – Centro de Pesquisa em Ciências Vegetais A A06 

DCV – Departamento de Ciências Vegetais A A07 

Laboratório de Solos A A08 

Laboratório de Tecnologia dos Alimentos (antigo Pós-Colheita) A A09 

Laboratório de Anatomia, Patologia e Técnicas Cirúrgicas A A10 

Prédio Central A A11 

LAB-PARH – Laboratório em Produção Animal e Recursos Hídricos 

/ Centro Integrado de Laboratórios em Ciências e Recursos Hídricos 

A A12 

LAB-Saúde – Laboratório de Medicina Veterinária, Preventiva e 

Saúde Animal 

A A13 

Laboratório de Ecologia e Biotecnologia A A14 

DCAT Anexo I A A15 

Centro de Produção de Mudas A A16 

Estufa 1 – Conjunto de Estufas Leste (1 a 5) A A17a 

Estufa 2 – Conjunto de Estufas Leste (1 a 5) A A17b 

Estufa 3 – Conjunto de Estufas Leste (1 a 5) A A17c 

Estufa 4 – Conjunto de Estufas Leste (1 a 5) A A17d 

Estufa 5 – Conjunto de Estufas Leste (1 a 5) A A17e 

Estufa 6 – Conjunto de Estufas Leste (6 a 7) A A18a 

Estufa 7 – Conjunto de Estufas Leste (6 a 7) A A18b 

Estufa 1 (Oeste) A A19 

Estufa 2 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20a 

Estufa 3 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20b 

Estufa 4 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20c 

Estufa 5 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20d 

Estufa 6 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20e 

Estufa 7 – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 7) e Área de Plantio A A20f 

Área de Plantio e Casa de Bomba – Conjunto de Estufas Oeste (2 a 

7) e Área de Plantio 

A A20g 

DCAT Anexo II A A21 

Laboratório de Sementes A A22 

Centro Integrado de Laboratórios do DCAN A A23 

LAB-IMP – Laboratório de Imunologia, Parasitologia e 

Microbiologia Veterinária 

A A24 

Laboratório de Biologia Celular e Histologia A A25 

Continua.  
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ANEXO A (cont.) – Listagem de setores/edificações com consumo de água da UFERSA, 

campus Mossoró 

Setor/Edificação Classe Código 

LAB-BIFIFA – Laboratório de Biofísica, Fisiologia e Farmacologia A A26 

CEPAS – Centro de Estudo de Pesca e Aquicultura Sustentável A A27 

Laboratório de Medicina Interna Veterinária A A28 

Setor de Aquicultura A A29 

LASAPSA A A31 

Biofábrica A A34 

Bloco de Laboratórios das Engenharias A A35 

Horta Didática A A36 

Laboratório de Fertirrigação A A37 

Pomar da UFERSA A A38 

Laboratórios de Engenharia Florestal A A39 

Grupo Planta A A40 

Central de Aulas I B B01 

Central de Aulas II B B02 

Central de Aulas III B B03 

Central de Aulas IV B B04 

Central de Aulas V B B05 

Central de Aulas VI B B06 

CITED – Centro de Inovação Tecnológica do Semi-Árido B B07 

Fábrica de Doce B B08 

Núcleo de Pesquisa em Pequenos Ruminantes B B09 

Setor de Avicultura B B10 

CEMAS – Centro de Multiplicação de Animais Silvestres B B11 

Setor de Bovinocultura B B12 

Pós-Graduação em Ciência da Computação B B13 

Licenciatura de Educação no Campo B B14 

Biblioteca Orlando Texeira B B15 

Laboratório de Construções Rurais B B16 

DCEN – Departamento de Ciências Exatas e Naturais B B17 

DCAT Leste – Departamento de Ciências Ambientais e 

Tecnológicas, Lado Leste 

B B18 

DCAT Oeste – Departamento de Ciências Ambientais e 

Tecnológicas, Lado Oeste 

B B19 

DACS – Departamento de Agroecologia e Ciências Sociais B B20 

DCAN I – Departamento de Ciências Animais I B B21 

DCAN II – Departamento de Ciências Animais II B B22 

Pós-Graduação em Ciência Animal B B23 

LAB-HIDRO – Laboratório de Hidráulica B B24 

Prós-Graduação em Fitotecnia B B25 

Continua.  
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ANEXO A (cont.) – Listagem de setores/edificações com consumo de água da UFERSA, 

campus Mossoró 

Setor/Edificação Classe Código 

Bloco de Laboratórios de Ciências da Computação B B27 

Central de Aulas VII B B28 

Bloco do NEAD e Curso de Medicina B B29 

PROPPG – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação C C01 

Reitoria C C02 

Administração C C03 

CETARN – Centro Tecnológico do Agronegócio do Rio Grande do 

Norte 

C C04 

Complexo TPA – Complexo de Transporte, Patrimônio e 

Almoxarifado 

C C05 

Setor de Vigilância (Antiga Reprografia) C C06 

Setor de Manutenção C C07 

HOVET – Hospital Veterinário D D01 

Canil Experimental D D02 

Ala de Grandes Animais D D03 

Casa 01 da Vila Masculina E E01 

Casa 02 da Vila Masculina E E02 

Casa 03 da Vila Masculina E E03 

Casa 04 da Vila Masculina E E04 

Casa 05 da Vila Masculina E E05 

Casa 06 da Vila Masculina E E06 

Casa 07 da Vila Masculina E E07 

Casa 08 da Vila Masculina E E08 

Casa 09 da Vila Masculina E E09 

Casa 10 da Vila Masculina E E10 

Casa 11 da Vila Masculina E E11 

Casa 12 da Vila Masculina E E12 

Casa 13 da Vila Masculina E E13 

Casa 14 da Vila Masculina E E14 

Casa 15 da Vila Masculina E E15 

Casa 16 da Vila Masculina E E16 

Casa 17 da Vila Masculina E E17 

Alojamento Feminino E E18 

Casa 01 da Vila Feminina E E19 

Casa 02 da Vila Feminina E E20 

Casa 03 da Vila Feminina E E21 

Casa 04 da Vila Feminina E E22 

Casa 06 da Vila Feminina E E23 

Casa 07 da Vila Feminina E E24 

Continua.  
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ANEXO A (cont.) – Listagem de setores/edificações com consumo de água da UFERSA, 

campus Mossoró 

Setor/Edificação Classe Código 

Alojamento para Residentes de Medicina Veterinária E E25 

Bloco de Residência Universitária Noroeste E E26 

Bloco de Residência Universitária Sudeste E E27 

Ginásio de Esportes Presidente Costa e Silva F F01 

Campo de Futebol F F02 

RU – Restaurante Universitário F F03 

Centro de Convivência Leste F F04 

Setor de Suinocultura – desativado F F05 

Fábrica de Ração (desativada) F F06 

DCAT Anexo III – Núcleo de Práticas Contábeis F F07 

Escola Estadual Francisca Martins de Souza F F08 

Piscina F F09 

Expocenter F F10 

Igreja F F11 

Estação Meteorológica F F12 

MUVISA I – Museu Vivo do Semi-Árido I F F13 

MUVISA II – Museu Vivo do Semi-Árido II F F14 

Centro Acadêmico da UFERSA / Grupo Verde de Agricultura / 

Medicina Veterinária (desativado) 

F F15 

Prefeitura Universitária (desativado) F F16 

Abrigo de Resíduos F F17 

Centro de Convivência Oeste F F18 

Guarita do Câmpus Leste – Av. Francisco Mota F F19 

Guarita do Câmpus Leste – Av. Jorge Coelho de Andrade F F20 

Guarita do Câmpus Oeste F F21 

Fábrica de Ração F F22 

Laboratório do Professor Bezerra - - 

Escritório da T&S - - 

Edificação sem identificação da função - - 

Fonte: Adaptado de Batista (2017). 
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ANEXO B – Mapa com setores/edificações da UFERSA-Mossoró com abastecimento de água 

 

Fonte: Batista (2018).
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APÊNDICE A – Cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da UFERSA-

Mossoró, para amostragens mensais 

Mês Setor/Edificação 
Pontos de coleta 

Torneira Bebedouro Total 

1 

A14 - Laboratório de Ecologia e Biotecnologia 1 2 

20 

D03 - Ala de Grandes Animais 1 1 

A10 - Laboratório de Anatomia, Patologia e 

Técnicas Cirúrgicas 
1 1 

E25 - Alojamento para Residentes de Medicina 

Veterinária 
1 - 

A28 - Laboratório de Medicina Interna Veterinária 1 - 

D01 - HOVET – Hospital Veterinário 1 1 

E04 - Casa 08 da Vila Masculina 3 - 

E05 - Casa 07 da Vila Masculina 3 - 

E06 - Casa 06 da Vila Masculina 3 - 

2 

E20 - Casa 02 da Vila Feminina 1 - 

18 

E21 - Casa 03 da Vila Feminina 1 - 

E22 - Casa 04 da Vila Feminina 1 - 

E23 - Casa 06 da Vila Feminina 1 - 

E24 - Casa 07 da Vila Feminina 1 - 

F08 - Escola Estadual Francisca Martins de Souza 1 1 

E27 - Bloco de Residência Universitária Sudeste 1 - 

E26 - Bloco de Residência Universitária Noroeste 1 - 

E19 - Casa 01 da Vila Feminina 1 - 

E18 - Alojamento Feminino 1 - 

B22 - DCAN II – Departamento de Ciências 

Animais II 
1 - 

B01 - Central de Aulas I 1 1 

B21 - DCAN I – Departamento de Ciências 

Animais I 
1 - 

A26 - LAB-BIFIFA – Laboratório de Biofísica, 

Fisiologia e Farmacologia 
1 - 

A13 - LAB-Saúde – Laboratório de Medicina 

Veterinária, Preventiva e Saúde Animal 
1 - 

A24 - LAB-IMP – Laboratório de Imunologia, 

Parasitologia e Microbiologia Veterinária 
1 - 

3 

A22 - Laboratório de Sementes 1 1 

18 
F18 - Centro de Convivência Oeste 1 - 

B23 - Pós-Graduação em Ciência Animal 1 - 

A23 - Centro Integrado de Laboratórios do DCAN 1 1 

Continua.  
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APÊNDICE A (cont.) – Cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da 

UFERSA-Mossoró, para amostragens mensais 

Mês Setor/Edificação 
Pontos de coleta 

Torneira Bebedouro Total 

3 

A25 - Laboratório de Biologia Celular e Histologia 1 - 

18 

E01 - Casa 01 da Vila Masculina 3 - 

E02 - Casa 02 da Vila Masculina 3 - 

E03 - Casa 03 da Vila Masculina 3 - 

A12 - LAB-PARH – Laboratório em Produção 

Animal e Recursos Hídricos / Centro Integrado de 

Laboratórios em Ciências e Recursos Hídricos 

1 1 

4 

E12 - Casa 13 da Vila Masculina 3 - 

18 

E11 - Casa 12 da Vila Masculina 3 - 

E10 - Casa 14 da Vila Masculina 3 - 

E09 - Casa 11 da Vila Masculina 3 - 

E08 - Casa 15 da Vila Masculina 3 - 

E07 - Casa 10 da Vila Masculina 3 - 

5 

E13 - Casa 16 da Vila Masculina 3 - 

19 

E14 - Casa 09 da Vila Masculina 3 - 

E15 - Casa 17 da Vila Masculina 3 - 

E16 - Casa 04 da Vila Masculina 3 - 

E17 - Casa 05 da Vila Masculina 3 - 

F11 - Igreja 1 - 

A37 - Laboratório de Fertirrigação 1 - 

B02 - Central de Aulas II 1 1 

6 

B19 - DCAT Oeste – Departamento de Ciências 

Ambientais e Tecnológicas, Lado Oeste 
1 - 

18 

B24 - LAB-HIDRO – Laboratório de Hidráulica 1 - 

F07 - DCAT Anexo III – Núcleo de Práticas 

Contábeis 
1 - 

A21 - DCAT Anexo II 1 - 

A15 - DCAT Anexo I 1 1 

A05 - DCV – Fitossanidade 1 1 

A11 - Prédio Central 1 1 

F21 - Guarita do Câmpus Oeste 1 - 

F19 - Guarita do Câmpus Leste – Av. Francisco 

Mota 
1 - 

A09 - Laboratório de Tecnologia dos Alimentos 

(antigo Pós-Colheita) 
1 1 

A08 - Laboratório de Solos 1 1 

A31 - LASAPSA 1 - 

Continua  
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APÊNDICE A (cont.) – Cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da 

UFERSA-Mossoró, para amostragens mensais 

Mês Setor/Edificação 
Pontos de coleta 

Torneira Bebedouro Total 

6 C06 - Setor de Vigilância (Antiga Repografia) 1 - 18 

7 

B16 - Laboratório de Construções Rurais 1 1 

19 

B15 - Biblioteca Orlando Texeira 1 2 

F03 - RU – Restaurante Universitário 1 1 

A40 - Grupo Planta 1 1 

SC3 - Edificação sem identificação da função 1 - 

F04 - Centro de Convivência Leste 1 - 

B04 - Central de Aulas IV 1 2 

B08 - Fábrica de Doce 1 - 

B25 - Prós-Graduação em Fitotecnia 1 1 

B20 - DACS – Departamento de Agroecologia e 

Ciências Sociais 
1 1 

8 

B13 - Pós-Graduação em Ciência da Computação 1 1 

18 

A34 - Biofábrica 1 - 

C02- Reitoria 1 1 

F01 - Ginásio de Esportes Presidente Costa e Silva 1 2 

F09 - Piscina 1 1 

B07 - CITED – Centro de Inovação Tecnológica 

do Semi-Árido 
1 - 

B03 - Central de Aulas III 1 1 

A04 - Laboratório de Física, Química e 

Matemática 
1 2 

A01 - Laboratório de Engenharia I 1 1 

9 

SC2 - Escritório da T&S 1 - 

17 

B14 - Licenciatura de Educação no Campo 1 1 

C04 - CETARN – Centro Tecnológico do 

Agronegócio do Rio Grande do Norte 
1 - 

A06 - CPV – Centro de Pesquisa em Ciências 

Vegetais 
1 1 

C03 - Administração 1 2 

B29 - Bloco do NEAD e Curso de Medicina 1 2 

B28 - Central de Aulas VII 1 1 

C07 - Setor de Manutenção 1 - 

C01 - PROPPG – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação 
1 1 

10 
B05 - Central de Aulas V 1 1 

18 
A02 - Laboratório de Engenharia II 1 2 

Continua.  
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APÊNDICE A (cont.) – Cronograma sugerido para amostragem de água no sistema da 

UFERSA-Mossoró, para amostragens mensais 

Mês Setor/Edificação 
Pontos de coleta 

Torneira Bebedouro Total 

10 

B17 - DCEN – Departamento de Ciências Exatas e 

Naturais 
1 - 

18 

B06 - Central de Aulas VI 1 2 

B18 - DCAT Leste – Departamento de Ciências 

Ambientais e Tecnológicas, Lado Leste 
1 - 

A35 - Bloco de Laboratórios das Engenharias 1 - 

F10 - Expocenter 1 1 

A03 - Laboratório de Biotecnologia 1 - 

B27 - Bloco de Laboratórios de Ciências da 

Computação 
1 2 

F20 - Guarita do Câmpus Leste – Av. Jorge Coelho 

de Andrade 
1 - 

11 

A39 - Laboratórios de Engenharia Florestal 1 1 

17 

A07 - DCV – Departamento de Ciências Vegetais 1 1 

A29 - Setor de Aquicultura 1 1 

SC1 - Laboratório do Professor Bezerra 1 - 

A27 - CEPAS – Centro de Estudo de Pesca e 

Aquicultura Sustentável 
1 1 

B09 - Núcleo de Pesquisa em Pequenos 

Ruminantes 
1 - 

B12 - Setor de Bovinocultura 1 - 

B10 - Setor de Avicultura 1 - 

F22 - Fábrica de Ração 1 - 

C05 - Complexo TPA – Complexo de Transporte, 

Patrimônio e Almoxarifado 
1 1 

B11 - CEMAS – Centro de Multiplicação de 

Animais Silvestres 
1 - 

F17 - Abrigo de Resíduos 1 - 

Total 111 145 55 200 
Fonte: Autoria própria. 
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APÊNDICE B – Modelo de planilha de coleta de amostras de água para consumo humano, na UFERSA-Mossoró 

 
PLANO DE AMOSTRAGEM DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO DA UFERSA-MOSSORÓ 

Responsável pela coleta: Data da coleta: Hora de entrada no laboratório:  

Nº da 

amostra 

Local da coleta (1) 

Ponto de 

coleta (2) 

Número do 

tombo (3) 

Horário 

da coleta 

CRL (4) 

(mg/L) 

Temperatura 

da água (oC) 

Análises 

solicitadas ao 

laboratório (5) 

Observação Prédio 

(código) 

Ambiente do 

prédio 

(p. ex., banheiro 

masculino do 

piso térreo) 

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

Notas: (1)Setor/edificação ou sistema de distribuição de água UFERSA. (2)Torneira, bebedouro, entrada de reservatório predial, entrada de reservatório de 

distribuição. (3)Para bebedouros. (4)Cloro residual livre. (5)Coliformes totais (CT), E. coli (EC) e turbidez (T). 
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APÊNDICE C – Modelo de etiquetas para identificação de frascos de coletas de amostras 

para análises microbiológicas e físico-químicas 

 
AMOSTRAGEM DE ÁGUA PARA 

CONSUMO HUMANO 

Parâmetro:  
N° da amostra:  
Setor/edificação:  
Ponto de coleta:  
Data da coleta:  

 

 

APÊNDICE D – Sugestão de etiqueta para comunicação de resultados de qualidade da água 

em bebedouro e/ou reservatórios prediais (em uma torneira abastecida pelo mesmo) 

 

QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO 

HUMANO DA UFERSA-MOSSORÓ 

Coliformes totais1 Escherichia coli 2 Turbidez3 

Data 
Resultado da 

análise 
Data 

Resultado da 

análise 
Data 

Resultado da 

análise 

      

      
Nota: 1Valor máximo permitido = apenas uma amostra, entre as amostras examinadas no mês, poderá 

apresentar resultado positivo. 2Valor máximo permitido = ausência em 100 mL. 3Valor máximo 

permitido = 5 uT. 

 


